2 CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CURITIBANOS

fURs CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: FURB

RECURSOS

RECURSO — Gabarito Preliminar/Questdes da Prova Objetiva

INSCRICAO NOME DE IDENTIFICAGAO VAGA PARECER RESPOSTA

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacdo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuacédo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interacdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressées dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Corregéo/Incorregao: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes coma",
introduzindo/indicando uma exemplificag&o. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
PROCURADOR JURIDICO - particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos

758748 ADILSON CARLOS DE OLIVEIRA CURITIBANOS INDEFERIDO como formas aparentemente inofensivas de interacéo", e as aspas s&o necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu guestionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicagdo, o detalhamento de uma
informac&o. Correcgéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagdo: O item esta correto. Tem-se uma suspenséo do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informacao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramatica do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Compreenséao, andlise e interpretagdo de textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Compreenséo,
anélise e interpretagédo de textos. Primeiramente, refor¢a-se o que apresenta o enunciado de comando da questéo: "A leitura e a interpretacédo de um texto ndo acontecem
apenas considerando o que esta materializado linguisticamente na superficie textual. Interpretar um texto demanda do leitor conhecimentos prévios, habilidade de fazer
inferéncias, entre outras habilidades". Isso posto, o item |, objeto do questionamento, esta correto. Assertiva |: De acordo com a autora, as mulheres enfrentam barreiras
estruturais para ocuparem e permanecerem em espacos de lideranca. Essa desigualdade se aprofunda ao considerar aspectos como raca, origem social e politica. Nos

758748 ADILSON CARLOS DE OLIVEIRA PROCURADOR JURIDICO - INDEFERIDO espa@([)s institucionais d§ poder, as mull{we‘res s&o minolria, mesmo replresenfando mais da metade da populagéo brasileira. Corregéo/lhcorregéo: C(?rreta. Fundamentacé&o: No

CURITIBANOS 5° paragrafo, a autora afirma que “"Nos Ultimos anos, diferentes pesquisas t¢ém demonstrado que mulheres seguem enfrentando barreiras estruturais para ocupar e permanecer

em espacos de lideranca". Essa desigualdade ir4 se aprofundar, de acordo com o 6° paragrafo, quando temas como raga e origem social séo analisados. No 7° paragrafo, ela
trard a questdo politica, mostrando como o contexto politico amplia, aprofunda a desigualdade, uma vez que, nos espacos de poder, as mulheres seguem sendo minoria.
Mobilizando conhecimentos prévios, fazendo inferéncias e uma leitura atenta do texto, percebe-se claramente que a politica € um fator de aprofundamento da desigualdade,
uma vez que, mesmo as mulheres sendo mais da metade da populacéo brasileira, elas sdo minoria nos espagos de deciséo, ou seja, tem-se, por exemplo, um executivo,
legislativo e judiciario predominantemente masculinos, governando, legislando e julgando todas as questdes que envolvem os corpos femininos. Suas vozes ndo séo ouvidas,
as desigualdades s&o aprofundadas. O texto é claro e n&o ha nenhuma incoeréncia no item, estando ancorado no texto. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

Em resposta a fundamentagao do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: A questéo
aborda aspectos histéricos, sociais e econdmicos de Curitibanos, contetido previsto no edital nos tépicos "Aspectos gerais de Curitibanos", "Aspectos histéricos", "Economia
local" e "Caracteristicas sociais e culturais”. A Afirmativa | esta correta, pois a formacéo do ntcleo urbano de Curitibanos vincula-se ao tropeirismo e a condicéo estratégica do
local como ponto de ligagéo entre as regides Sul e Sudeste do pais. Essa informag&o corresponde ao registro institucional do Municipio de Curitibanos, que relaciona a origem
da cidade a atuacéo de tropeiros e a posi¢éo estratégica do territério. A Afirmativa Il também esté correta, pois a fonte institucional utilizada na elaboragéo da questéo registra
a relacéo do territério com movimentos histéricos relevantes, entre os quais o Contestado e a Revolugdo Farroupilha. A questéo nédo exige analise aprofundada da histéria
institucional brasileira nem discussao sobre competéncias municipais, mas conhecimento geral sobre aspectos histéricos locais, expressamente previsto no contetido
programatico. A Afirmativa Il esta correta, pois a trajetéria econdémica municipal é caracterizada por ciclos relacionados ao gado, & madeira e & agricultura. A expressao
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CURITIBANOS municipio, e ndo como afirmacéo de encerramento absoluto ou substituicao integral de uma atividade por outra. A tese de que haveria ambiguidade relevante na afirmativa Ill

nao procede. A redacéo nédo afirma que a pecuéria deixou de existir, que a exploracdo madeireira foi encerrada ou que a agricultura substituiu integralmente as atividades
anteriores. Apenas reconhece que a trajetéria econémica de Curitibanos compreendeu esses ciclos produtivos, formulacédo compativel com a fonte institucional adotada e com
o contetido programatico. Também néo procede a argumentagao relativa a especializacéo legislativa das Camaras Municipais, a Lei de 1° de outubro de 1828 e a criagcdo das
prefeituras. Tal fundamento nao se relaciona com o objeto da questéo, que trata de aspectos histéricos, sociais e econdmicos de Curitibanos, e ndo de evolucéo das
competéncias institucionais das Camaras Municipais. Assim, as trés afirmativas encontram respaldo na fonte institucional indicada e no contetido programatico, razéo pela
qual a proposicédo que considera corretas as afirmativas I, Il e Ill é a Gnica adequada. As demais proposicdes deixam de contemplar uma ou mais afirmativas corretas e, por
isso, ndo prevalecem. Desse modo, a questéo apresenta resposta Unica e objetiva, ndo havendo erro factual, ambiguidade relevante, extrapolacio do contetido programatico
ou vicio capaz de justificar alteracdo de gabarito ou anulagéo. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetdo programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretagéo das atribui¢gdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegagéo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a tematica da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizagdo administrativa, sem extrapolar o contetido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuigdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente & primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegagédo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegagdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingdo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de fungbes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prépria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegagédo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo Unico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagéo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacéo a delegagéo da extingéo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relagéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingdo de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracédo federal quando ndo implicar aumento de despesa nem criacéo ou extincéo de 6rgéos publicos. Como Ministérios sdo érgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegagdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincdo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo esté abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico ndo afasta essa limitagéo, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte & delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da RepUblica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacédo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorre¢do: Incorreta. Fundamento: O paragrafo Gnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegages relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da Republica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo Gnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 é
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que n&o haja aumento de despesa. Correcéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edigdo de decreto autbnomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios sdo 6rgéos publicos de cupula da administracéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extingédo de Ministérios por decreto autbnomo néo é constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constituicdo, possuindo natureza de atos normativos priméarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovagdo autbnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0S recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agéo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representagéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagdo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de acdo penal plblica condicionada a representacdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condi¢éo de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéao: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicéo de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acéo penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 n&o prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecucéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto a alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justica”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica néo se confunde com Procurador-Geral de Justi¢a: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
ndo utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n° 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento a autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto &, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redacdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justica", embora possa ser objeto de discussédo terminoldgica, ndo altera o ncleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipotese de néo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redac&o ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acéo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razdo do interesse publico. Corregéo/Incorregéo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de ag&o publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A acéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os érgaos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragao da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauracéo da acéo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n°
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragéo da agéo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses 6rgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacéo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuacéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva I: No trecho: Express6es como "flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressoes dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Correcéo/Incorregdo: Correta. Fundamentagéo: O item esta correto. As aspas nédo foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes como",
introduzindo/indicando uma exemplificagdo. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interacéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu questionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicacédo, o detalhamento de uma
informag&o. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagdo: O item esta correto. Tem-se uma suspenséo do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informag&o.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramatica do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspenséao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramética Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacéo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetdo programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretagéo das atribui¢gdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegagéo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a tematica da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizagdo administrativa, sem extrapolar o contetido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuigdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente & primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegagédo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegagdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingdo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de fungbes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prépria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegagédo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo Unico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagéo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacéo a delegagéo da extingéo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relagéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingdo de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracédo federal quando ndo implicar aumento de despesa nem criacéo ou extincéo de 6rgéos publicos. Como Ministérios sdo érgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegagdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincdo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo esté abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico ndo afasta essa limitagéo, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte & delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da RepUblica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacédo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorre¢do: Incorreta. Fundamento: O paragrafo Gnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegages relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da Republica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo Gnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 é
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que n&o haja aumento de despesa. Correcéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edigdo de decreto autbnomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios sdo 6rgéos publicos de cupula da administracéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extingédo de Ministérios por decreto autbnomo néo é constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constituicdo, possuindo natureza de atos normativos priméarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovagdo autbnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0S recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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AMARILHO KRUGER

PROCURADOR JURIDICO -
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: A questéo
aborda relagdes humanas no trabalho e ética profissional no servigo publico, contetido previsto no programa especifico. O enunciado apresenta situacdo administrativa
contextualizada no ambito da Camara Municipal, envolvendo divergéncias entre procuradoria juridica, controle interno, secretaria legislativa e setor administrativo, com
necessidade de preservar autonomia técnica e rastreabilidade. A afirmativa | esta correta. A gestdo adequada de conflitos no ambiente de trabalho exige distinguir divergéncia
técnica de conflito pessoal. Em érgédos publicos, setores distintos podem divergir legitimamente sobre prazos, responsabilidades, fluxos e entendimentos técnicos. A condugao
adequada dessas divergéncias pressupde escuta, urbanidade, critérios institucionais e respeito as competéncias de cada area. A afirmativa |l esta incorreta. Comunicacéo
assertiva ndo recomenda reduzir registros formais em temas sensiveis para preservar vinculos. No servigo publico, registros formais séo instrumentos de meméria
administrativa, transparéncia, rastreabilidade, seguranca juridica e possibilidade de controle. A preservacéo de vinculos funcionais deve ocorrer por meio de linguagem clara,
respeitosa e objetiva, e ndo pela informalizagéo indevida de decisdes, orientagdes ou encaminhamentos. A afirmativa Ill também est4 incorreta. A confianca entre setores
contribui para a cooperagao institucional, mas ndo autoriza dispensar validacdes previstas em fluxo formal. A entrega tempestiva ndo substitui controle, observancia
procedimental, segregacédo de responsabilidades, impessoalidade e rastreabilidade dos atos administrativos. A tese recursal de que a questao seria subjetiva ndo procede. As
afirmativas Il e Ill ndo dependem de corrente tedrica especifica para serem julgadas. Ambas apresentam conclusdes incompativeis com a ética profissional no servico ptblico
e com a necessidade de formalizacéo e controle em temas sensiveis. A questdo ndo cobra preferéncia doutrinaria, mas aplicacdo objetiva de nogdes de relagdes humanas no
trabalho em ambiente publico. Do mesmo modo, a auséncia de indicacéo de autor ou obra no enunciado ndo compromete a validade da questéo. O conteido programatico
contempla expressamente relagcdes humanas no trabalho e ética profissional no servico publico, e a situacéo apresentada permite julgamento objetivo das afirmativas. Assim,
somente a afirmativa | esta correta. As demais proposi¢des néo prevalecem porque consideram corretas assertivas que autorizariam reducao de registros formais ou dispensa
de validacdes institucionais, condutas incompativeis com o contexto administrativo descrito. Desse modo, a questéo apresenta resposta Unica e objetiva, sem ambiguidade
relevante, extrapolacdo do contetido programatico ou vicio capaz de justificar anulagéo. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

759295

ANDRE FABIANO KLUG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagdo do candidato, ap6s andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacdo, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentagao: O uso esté correto porque néo ocorre crase apds preposicéo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegeta¢do, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢céo mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo ndo poderia destruir a represa, a preposi¢ao é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagdo estd fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva II:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. N&o queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra” se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decis&o quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragédo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacdo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Ndo disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva |V: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregdo/Incorregédo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo” ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indaga-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A quest&o esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramaética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759295

ANDRE FABIANO KLUG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é sistema patrimonial e mensuragdo de elementos patrimoniais na Contabilidade Aplicada ao Setor Publico, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do
contetdo programatico previsto no edital: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico (NBCASP). Sistemas da contabilidade publica: orgamentario,
financeiro, patrimonial, de compensacéo e de custos. Composicéo, conceitos, registro, estrutura e mensuracdo dos itens patrimoniais: Ativo, Passivo e Patriménio Liquido.
Assertiva |: O registro das transagdes no sistema patrimonial da administragio publica segue o regime misto, reconhecendo as varia¢cdes patrimoniais aumentativas (VPA) no
momento da arrecadacéo e as diminutivas (VPD) no momento do empenho. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: A assertiva descreve a regra do art. 35 da Lei n®
4.320/1964, que rege exclusivamente o enfoque orcamentario. O sistema patrimonial da contabilidade publica, regido pelas NBCASP e pelo Manual de Contabilidade Aplicada
ao Setor Publico (MCASP), adota o regime de competéncia integral. Assim, tanto as VPA quanto as VPD s&o reconhecidas no momento da ocorréncia do seu respectivo fato
gerador, independentemente da execugédo orcamentaria. Assertiva Il: O sistema patrimonial evidencia a perda da capacidade de geracédo de servicos ou dos beneficios
econdmicos dos ativos por meio do reconhecimento contébil da depreciagéo, da amortizagéo e da exaustdo como variagées patrimoniais diminutivas (VPD) nos periodos em
que ocorrem. Correcao/Incorrecdo: Correta. Fundamento: Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP) e a NBC TSP Estrutura Conceitual, o
sistema patrimonial deve refletir com fidedignidade o valor real dos ativos da entidade. Para isso, exige-se o registro das mensuragdes que reflitam o desgaste fisico, o
consumo, a obsolescéncia normal ou o esgotamento dos bens, reconhecendo a depreciagdo, amortizacéo ou exaustdo como Variagdes Patrimoniais Diminutivas (VPD) nos
periodos de competéncia em que ocorrem. Assertiva Ill: No sistema patrimonial governamental, os estoques mantidos para distribui¢éo gratuita devem ser mensurados pelo
valor de custo ou pelo valor realizavel liquido, dos dois 0 menor. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: O item 17 da NBC TSP 04 (R1), ao tratar da mensuracéo dos
estoques (item dos Ativos), bem como as diretrizes do MCASP, estabelece expressamente o tratamento para os itens mantidos para distribuicio gratuita, cuja mensuracéo
deve ser realizada pelo menor valor entre o custo e o custo corrente de reposicéo (current replacement cost), e nao pelo valor realizavel liquido, critério este restrito aos
estoques mantidos para venda comercial. Sendo a assertiva contraria a norma contabil aplicavel ao caso especifico, seu julgamento é objetivamente incorreto. Dessa forma,
conclui-se que apenas o item Il esta correto, inexistindo impreciséo, dubiedade ou vicio que justifique a anulacéo da questéo. Recorda-se que, conforme o edital, somente
serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiguem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas
neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758814

ANDREIA PEREIRA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacéo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo programatico previsto no edital: Pontuacéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva I: No trecho: Expressdes como "“flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagédo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressoes dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Correcéo/Incorregdo: Correta. Fundamentagéo: O item esta correto. As aspas nado foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras "flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes como",
introduzindo/indicando uma exemplificagdo. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interacéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva Ill: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu questionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicacédo, o detalhamento de uma
informag&o. Corregdo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagdo: O item esta correto. Tem-se uma suspenséo do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informag&o.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramética do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramética Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

758814

ANDREIA PEREIRA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso néo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é ortografia, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Ortografia. Primeiramente, esclarece-se que ndo qualquer
controvérsia da questdo com as normas ortograficas da lingua portuguesa. Isso posto, explica-se cada item: Assertiva |: Desta vez, estara presente o caboverdiano Germano
Almeida, vencedor do Prémio Camdes. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: emprega-se hifen nos compostos sem elemento de ligag&do quando o 1° termo, por
extenso ou reduzido, esta representado por forma substantiva, adjetiva, numeral ou verbal. E o caso de cabo-verdiano, luso-brasileiro, afro-asiatico. Assertiva Il: Desde a
década de 1980, a producéo de escritores que assumem seu pertencimento enquanto sujeitos vinculados a uma etnicidade afro-descendente cresce em volume e comeca a
ocupar espaco na cena cultural. Correcédo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: As formas empregadas adjetivamente do tipo afro- sdo grafadas sem hifen em empregos em
que h& apenas uma etnia. Assertiva Ill: O Convento das Mercés volta a ser palco de mais uma edicéo do Conversacdes de além mar, projeto internacional que tem como
propésito divulgar a literatura produzida em lingua portuguesa. Correcéo/Incorregdo: Incorreta. Fundamentacéo: Emprega-se o hifen nos compostos sem elemento de ligacéo
quando o 1° elemento esta representado por formas como além, aquém, recém, bem, sem. Assertiva IV: Um pouco antes, na Festa Literaria Internacional de Paraty - Flip, o
tema da re-escrita ganhou destaque em mesas oficiais e também na programacao paralela da Feira Literaria. Correcéo/Incorrecédo: Incorreta. Fundamentacéo: Nas formagdes
com o prefixo re-, ele se une ao segundo elemento, mesmo quando este se inicia por e. Desse modo, a alternativa correta é a que contém a palavra recém-langados: Assertiva
V: A edicéo de outubro da Quatro Cinco Um aborda também resenhas de diversos livros recém-lancados. Corregao/Incorregéo: Correta. Fundamentacéo: emprega-se o hifen
nos compostos sem elemento de ligacédo quando o 1° elemento esta representado por formas como além, aquém, recém, bem, sem. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758814

ANDREIA PEREIRA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo programatico previsto no edital: Lei Complementar Federal n.°
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal: principais conceitos, limites, vedagdes, pontos de controle e indices aplicaveis a esfera municipal. Assertiva I: Considera-se
despesa obrigatéria de carater continuado a despesa corrente derivada de lei, medida proviséria ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a obrigacdo legal de sua
execugao por um periodo superior a doze meses. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 17 da Lei Complementar n® 101/2000 (LRF): "Considera-se
obrigatéria de carater continuado a despesa corrente derivada de lei, medida proviséria ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigagéo legal de sua
execugao por um periodo superior a dois exercicios". A assertiva esta incorreta ao restringir o prazo a periodo superior a doze meses, em desacordo com o critério legal
expresso de dois exercicios. Assertiva Il: E vedado ao prefeito municipal, no Gltimo ano do seu mandato, contrair obrigagdo de despesa que ndo possa ser cumprida
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercicio seguinte sem a suficiente disponibilidade de caixa. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento:
Conforme estabelece o art. 42 da Lei Complementar n® 101/2000: "E vedado ao titular de Poder ou 6rgéo referido no art. 20, nos Gltimos dois quadrimestres do seu mandato,
contrair obrigacdo de despesa que néo possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercicio seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito". Tratando-se de norma restritiva e de direito estrito, a vedacéo incide expressamente nos Ultimos dois quadrimestres (maio a
dezembro do Gltimo ano de mandato), nédo alcangando o primeiro quadrimestre. Afirmar a vedagdo de forma genérica para o "Gltimo ano" amplia indevidamente o marco
temporal fixado pelo legislador, tornando a proposig&o incorreta. Assertiva lll: A concesséo ou ampliacéo de beneficio tributario da qual decorra rendncia de receita devera
estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentario-financeiro e atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO). Correcéo/Incorregéo: Correta.
Fundamento: A assertiva reproduz com exatiddo os requisitos gerais dispostos no caput do Art. 14 da Lei Complementar n°® 101/2000: "A concessdo, ampliacédo ou
prorrogagéo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria da qual decorra rentncia de receita devera estar acompanhada de estimativa do impacto orcamentéario-financeiro
no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos 2 (dois) exercicios subsequentes e atender ao disposto na lei de diretrizes orcamentarias (...)". A auséncia de mengdo
expressa as condicdes alternativas dos incisos | e Il do referido artigo néo invalida a proposigéo, uma vez que a redagéo néo utilizou termos restritivos ou excludentes. Dessa
forma, resta plenamente caracterizada a correcdo exclusiva da assertiva Ill, inexistindo vicios, dubiedade ou imprecisdo técnica para a anulagdo ou alteracdo de gabarito.
Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso
em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758814

ANDREIA PEREIRA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéao do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é o Sistema Tributario Nacional e sua previséo constitucional, além das disposi¢des infraconstitucionais previstas em Lei Complementar Nacional (precipuamente, o
CTN), estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Sistema Tributario Nacional: previséo constitucional, competéncia
tributéria e principios constitucionais tributarios. Tributos de competéncia dos Municipios. Assertiva I: E vedada a instituigdo de tributos sobre o patriménio, renda ou servigos
dos partidos politicos, inclusive suas fundacdes e das entidades sindicais dos trabalhadores. Corregao/Incorregdo: Correta. Fundamento: Prevé a CF: Art. 150. Sem prejuizo
de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios: [...] VI - instituir impostos sobre: [...] ¢) patrimdnio, renda
ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundagdes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de educagéo e de assisténcia social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei; A lei complementar que regulamenta esta disposigéo constitucional (Cédigo Tributario Nacional - Lei n® 5.172/1966), dispde: Art. 9° E
vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios: [...] IV - cobrar impostos e a contribui¢do de que trata o inciso V do art. 195 da Constituicdo Federal sobre:
[...] c) o patrimdnio, a renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundacdes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituices de educacéo e de
assisténcia social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Segéo Il deste Capitulo; [...] Portanto, sendo os impostos e contribuices espécies de tributos, ndo
ha vedagdo somente a cobranga de impostos, mas também de contribui¢des. A afirmativa ndo diz que séo vedadas a instituicdo de todos os tributos, mas apenas de tributos, o
que inclui os impostos e contribui¢des previstas no CTN e torna a alternativa correta. Assertiva Il: As taxas poderao ter base de célculo prépria de impostos, desde que
exigidas por ente federativos diferentes, o que descaracteriza uma possivel bitributagdo. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 145. [...] § 2° As taxas nao
poderéo ter base de calculo prépria de impostos. Assertiva lll: Diante do principio da igualdade, nem mesmo a lei complementar podera estabelecer critérios especiais de
tributacéo. Correcgao/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 146-A. Lei complementar podera estabelecer critérios especiais de tributagéo, com o objetivo de prevenir
desequilibrios da concorréncia, sem prejuizo da competéncia de a Uniéo, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. Assertiva IV: A Unido ndo pode, em nenhuma hipétese,
instituir tributo que n&o seja uniforme em todo o territério nacional ou que implique distingéo ou preferéncia em relagdo a Estado ou a Municipio, em detrimento de outro.
Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 151. E vedado & Unido: | - instituir tributo que ndo seja uniforme em todo o territério nacional ou que implique disting&o
ou preferéncia em relagdo a Estado, ao Distrito Federal ou a Municipio, em detrimento de outro, admitida a concesséo de incentivos fiscais destinados a promover o equilibrio
do desenvolvimento sécio-econdmico entre as diferentes regiées do Pais; [...] Assertiva V: Os Estados e Municipios podem estabelecer, justificadamente, diferenca tributaria
entre bens e servicos, de qualquer natureza, em razdo de sua procedéncia ou destino. Corregéo/Incorreco: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 152. E vedado aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios estabelecer diferenca tributaria entre bens e servicos, de qualquer natureza, em razéo de sua procedéncia ou destino. Recorda-se que,
conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo
com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759196

BEATRIZ PELOZATO

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuagao, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuagéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, “diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressées dentro do
texto, destacando-as, e nédo para dar-lhes um sentido particular. Corregdo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes como",
introduzindo/indicando uma exemplificag&o. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interacéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva Ill: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu guestionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspensé&o do discurso ao qual se segue a explicagdo, o detalhamento de uma
informac&o. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagdo: O item esta correto. Tem-se uma suspenséo do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informagao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramética do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

759196

BEATRIZ PELOZATO

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva |I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicao, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacédo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo né@o poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. N&o queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: N&o disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duracéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758746

CAMILA VENTURI DE SANTANA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a anélise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corregéo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque néo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase néo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte refor¢a essa leitura, uma vez que
“N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao “a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo ndo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessdria, formando-se a crase. Essa explicagéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacao: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., n&o ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcédo/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nao se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questédo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos teéricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramatica Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758746

CAMILA VENTURI DE SANTANA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Compreenséao, analise e interpretacéo de textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Compreensao,
analise e interpretacéo de textos. Primeiramente, reforca-se o que apresenta o enunciado de comando da questdo: "A leitura e a interpretacdo de um texto ndo acontecem
apenas considerando o que esta materializado linguisticamente na superficie textual. Interpretar um texto demanda do leitor conhecimentos prévios, habilidade de fazer
inferéncias, entre outras habilidades". Isso posto, o item |, objeto do questionamento, esta correto. Assertiva |: De acordo com a autora, as mulheres enfrentam barreiras
estruturais para ocuparem e permanecerem em espacos de lideranca. Essa desigualdade se aprofunda ao considerar aspectos como raga, origem social e politica. Nos
espacos institucionais de poder, as mulheres s@o minoria, mesmo representando mais da metade da populacéo brasileira. Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagdo: No
5° paragrafo, a autora afirma que "Nos Ultimos anos, diferentes pesquisas tém demonstrado que mulheres seguem enfrentando barreiras estruturais para ocupar e permanecer
em espagcos de lideranca". Essa desigualdade ira se aprofundar, de acordo com o 6° paragrafo, quando temas como raca e origem social séo analisados. No 7° paragrafo, ela
trard a questao politica, mostrando como o contexto politico amplia, aprofunda a desigualdade, uma vez que, nos espagos de poder, as mulheres seguem sendo minoria.
Mobilizando conhecimentos prévios, fazendo inferéncias e uma leitura atenta do texto, percebe-se claramente que a politica € um fator de aprofundamento da desigualdade,
uma vez que, mesmo as mulheres sendo mais da metade da populacéo brasileira, elas sdo minoria nos espagos de deciséo, ou seja, tem-se, por exemplo, um executivo,
legislativo e judiciario predominantemente masculinos, governando, legislando e julgando todas as questdes que envolvem os corpos femininos. Suas vozes ndo sdo ouvidas,
as desigualdades s&o aprofundadas. O texto € claro e ndo ha nenhuma incoeréncia no item, estando ancorado no texto. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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CRISTIANA BERWALD BLANCK

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é a disciplina da CLT da audiéncia, da revelia e da distribuicdo do 6nus da prova na agao trabalhista, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo
programatico previsto no edital: Acéo Trabalhista. Audiéncia. Prova. Em andlise ao recurso interposto, verifica-se que o candidato incide em equivoco de interpretacéo do
comando da prépria questdo. O recorrente alega que a afirmativa IV é manifestamente falsa e, utilizando a exata fundamentacéo legal prevista no art. 844, paragrafos 2° e 3°
da CLT, conclui que o gabarito deve ser alterado ou a questéo anulada. Ocorre que o enunciado solicita a indicacéo da alternativa correta. O gabarito preliminar indica como
corretas as Assertivas "l e Ill, apenas"”, o que demonstra que a banca ja considerou a afirmativa IV como falsa, baseando-se exatamente nos mesmos motivos legais trazidos
pelo recorrente. Assim, a argumentacéo do candidato n&o ataca o gabarito, mas sim o confirma. N&o h& vicio na questéo. Para fins de consolidacdo, segue a analise de todas
as assertivas: Assertiva I: O 6nus da prova incumbe ao reclamante quanto ao fato constitutivo de seu direito, e ao reclamado quanto a existéncia de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do reclamante, podendo o juizo atribuir o 6nus de modo diverso diante de peculiaridades da causa, mediante decisdo fundamentada e
permitindo a parte a oportunidade de se desincumbir do 6nus que lhe foi atribuido. Corre¢éo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: Sintetiza o art. 818, caput, incisos | e Il, e
paragrafos 1° e 2°, da CLT (redacéo da Lei n® 13.467/2017), consagrando a distribuicéo estatica do dnus da prova (fato constitutivo ao reclamante; fato impeditivo, modificativo
ou extintivo ao reclamado) e a possibilidade de distribuicdo dinamica, mediante decisdo fundamentada proferida antes da abertura da instrugéo. Assertiva Il: O ndo
comparecimento do reclamado a audiéncia importa apenas revelia, sem que dai decorra confissdo quanto a matéria de fato. Corre¢ao/Incorregédo: Incorreta. Fundamento:
Contraria o art. 844, caput, da CLT, segundo o qual o ndo comparecimento do reclamado importa revelia além de confissédo quanto a matéria de fato. Os dois efeitos decorrem
conjuntamente da auséncia, salvo as exceg¢des do paragrafo 4°. Assertiva Ill: Ainda que ausente o reclamado, estando presente seu advogado na audiéncia serdo aceitos a
contestagdo e os documentos eventualmente apresentados. Correcdo/Incorregdo: Correta. Fundamento: Reproduz o art. 844, paragrafo 5°, da CLT (incluido pela Lei n®
13.467/2017), estabelecendo que a presenca do advogado, ainda que ausente o reclamado, afasta os efeitos da revelia quanto & aceitagéo da contestacéo e dos documentos
apresentados. Assertiva IV: Na hipétese de auséncia do reclamante a audiéncia, este ser condenado ao pagamento das custas processuais apenas se hado for beneficiario da
justica gratuita, ndo sendo o pagamento de tais custas condigio para a propositura de nova demanda. Correcao/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: Contraria os paragrafos 2°
e 3°do art. 844 da CLT. As custas séo devidas ainda que o reclamante seja beneficiario da justica gratuita (salvo motivo legalmente justificAvel comprovado em 15 dias), e o
respectivo pagamento € condic&o para a propositura de nova demanda, nédo sendo dispensavel como sustenta a assertiva. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo
apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste
Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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CRISTIANA BERWALD BLANCK
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetido programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretacdo das atribuicdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegacédo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a temética da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizacdo administrativa, sem extrapolar o contelido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéao/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuicdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente a primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegacéo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegacdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingéo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de funcdes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prdpria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegacéo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo tnico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagdo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacao a delegacéo da extingdo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relacéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingao de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracéo federal quando n&o implicar aumento de despesa nem criagéo ou extingao de 6rgéos publicos. Como Ministérios sédo 6rgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 € integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegacdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincéo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo estéa abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico néo afasta essa limitag&o, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte a delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da Republica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacgéo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: O paragrafo tnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegagées relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da RepUblica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo tnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 &
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que néo haja aumento de despesa. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edicdo de decreto autonomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios séo 6rgéos publicos de clpula da administragéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extin¢édo de Ministérios por decreto autbnomo néo € constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregao: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constitui¢do, possuindo natureza de atos normativos primarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovacgéo autdnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758823

DAIANE SAVI DIAS

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é uso das conjuncdes coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragdes e textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo
programatico previsto no edital: Uso das conjun¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragdes e textos. De inicio, esclarece-se que os itens ndo
apresentam quaisquer problemas de pontuag&o, incluindo o primeiro item ("Tanto tenho estudado e ndo sei nada."), pois a graméatica normativa ndo prevé obrigatoriedade de
uso de virgula antes da conjuncéo coordenativa "e", quando ela tiver sentido adversativo (Azeredo, p. 560). A respeito do quarto item ("Continuou a conversa interrompida com
aquela pessoa que tinha olhos vividos e atentos, mas uma terrivel falta de ouvido, afinal, ndo se pode ter tudo.") objeto de questionamento, declara-se que ele esta correto. O
sentido estabelecido pela conjungdo "mas" néo é de oposicéo ou contraposi¢éo, nem de retificagdo, nem compensacéo. Ela estabelece um sentido de "restricdo": a pessoa
tinha olhos vividos e atentos, ou seja, demonstrava interesse na conversa (a0 menos supostamente aqueles olhos indicavam isso), porém, havia uma restricéo: essa pessoa
tinha uma terrivel falta de ouvido, era, na verdade, incapaz de ouvir, de escutar, de assimilar o que era dito. A capacidade de ouvir da pessoa estava restrita (ndo oposta, ndo
compensada) apenas aos olhos vividos e atentos porque |he faltava a capacidade real de ouvir, sofria do famoso "entrou num ouvido e saiu no outro". Seria compensacéo se a
construgéo fosse, por exemplo, assim: A pessoa nédo ouvia, era surda, mas tinha olhos vividos e atentos. Cunha e Cintra, Nova gramatica do portugués contemporaneo, p.
598. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758926

DANIEL DE SOUZA JUNIOR

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacdo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuacéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressoes dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Correcéo/Incorrecdo: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes coma",
introduzindo/indicando uma exemplificacéo. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interacéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu questionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusdo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicacdo, o detalhamento de uma
informac&o. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagdo: O item esta correto. Tem-se uma suspenséo do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informagao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramética do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramética Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

758926

DANIEL DE SOUZA JUNIOR

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorre¢éo:
Correta. Fundamentagado: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacédo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposicéo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo ndo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. N&o queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) néo tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposi¢éo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: N&o disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correcéo/Incorrecédo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagéo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., n&o ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indaga-la. Correcao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questédo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos teéricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramatica Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758926

DANIEL DE SOUZA JUNIOR

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Concordancia Nominal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Concordancia Nominal. Assertiva I: No que se
refere a flexdo de género, os numerais séo invariaveis, exceto um/uma, dois/duas e ambos/ambas. Nesse caso, é correta a seguinte construgdo, considerando a concordancia
nominal: Ambas as maos agarraram o livro como se este fosse o Ginico bem que ela possuia. Corregédo/Incorrecédo: Correta. Fundamentacdo: A sentenca esta correta. De
acordo com Bechara, p. 229, os numerais séo invariaveis, com excecdo de um/uma, dois/duas e ambos/ambas. O fato de a sentenca néo trazer outras excecdes nao a
invalida porque o objeto de andlise é o numeral "ambos/ambas”, e 0 exemplo esta correto quanto a concordancia nominal. Assertiva Il. Se o sujeito da orag&o tiver por ntcleo
o substantivo milhdes, acompanhado de adjunto preposicionado no plural, cujo ntcleo é um feminino, o participio ou o adjetivo pode concordar no masculino com seu nucleo,
ou no feminino, com o substantivo preposicionado do adjunto. Nesse caso, séo corretas as duas concordancias: Ministro da Educacgéo prevé mais de 4,5 milhdes de pessoas
inscritos/inscritas no Enem em 2026. Correcéo/Incorrecdo: Correta. Fundamentacéo: A sentenca esté correta e de acordo com a norma gramatical, e a explicagédo dada esta
clara, sem margem para duvidas, tendo como base Bechara, p. 230. Assertiva Ill. Os adjuntos que acompanham milhar concordam com seus ntcleos, sendo corretas as
seguintes construcdes quanto a concordancia nominal: Alguns milhares de alunos de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026 e Algumas milhares de alunas do
Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: A sentenga esta errada, uma vez que os adjuntos que acompanham
milhar, palavra masculina, devem ficar no masculino, independente de esses adjuntos terem como nicleo uma palavra feminina, logo, a Ginica concordancia correta é Alguns
milhares de alunos/alunas de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. A explicagéo esta ancorada em Bechara, p. 230 e 581, o qual alerta para o erro comum:
algumas milhares de alunas, algumas milhares de pessoas. Bechara, Moderna Gramatica Portuguesa, 2024. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

759304

DANIEL TELES DA LUZ
WANDSCHEER

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: A questéo
aborda disposic6es da Lei Complementar n.° 74/2011 acerca do quadro de vencimentos, plano de carreira e composi¢ao remuneratéria dos servidores do Poder Legislativo de
Curitibanos, matéria expressamente prevista no contetido programatico do edital. A proposicéo relativa a progresséo funcional vertical esta correta. O art. 2° da LC n.° 74/2011
define a progresséo vertical como mudanca de nivel pela conclusdo de curso de pds-graduacéo na area de atuacédo do cargo. Em sua redacgdo atualizada, o § 2° prevé
acréscimo de 10% para pds-graduagéo lato sensu, 13% para mestrado e 18% para doutorado. (OBS: § 2° O servidor graduado progredira de nivel, tendo o seu vencimento,
proporcional a jornada de trabalho, acrescido de: | - com pés-graduacéo Lato Sensu - especializacdo, fara jus a dez por cento sobre seu vencimento; (Redagéo dada pela Lei
Complementar n° 183/2017)). A proposicéo relativa a progresséo horizontal também esta correta. O art. 3° da LC n.° 74/2011 trata da progresséo funcional horizontal como
mudanca de referéncia, até o limite méximo de 50% do vencimento inicial do cargo, e também prevé o anuénio a razdo de 1% ao ano, até o limite maximo de 35% do
vencimento. A expressao "sem confundir-se com o anuénio” nédo altera o conteido da norma nem cria vantagem remuneratéria autdnoma. Apenas distingue dois institutos
previstos no mesmo regime remuneratério, cada qual com critério e limite préprios. A proposicéo referente ao servidor efetivo investido em cargo em comisséo esta incorreta,
pois desloca a base de célculo prevista em lei. O art. 3°-B permite ao servidor ocupante de cargo efetivo, quando investido em cargo de provimento em comissao, optar pela
remuneragéo correspondente ao vencimento do cargo efetivo acrescido de 40% do vencimento fixado para o cargo em comiss&o. A proposi¢éo, contudo, afirma acréscimo de
40% sobre o préprio cargo efetivo, o que néo corresponde a redacéo legal. A proposi¢éo relativa ao servidor efetivo investido em fungéo gratificada esta correta. O paragrafo
unico do art. 3°-B dispde que o servidor ocupante de cargo de provimento efetivo investido em funcéo gratificada percebera o valor do vencimento do cargo efetivo acrescido
da remuneracéo da fungdo para a qual foi designado. A alegacdo de que as matérias relativas a cargo em comisséo e fungéo gratificada nao estariam disciplinadas pela LC n.°
74/2011 n&o procede, pois a versdo atualizada da norma contém expressamente o art. 3°-B e seu paragrafo Gnico, que tratam dessas hip6teses. Também né&o procede a
alegagéo de que a segunda proposigéo teria modificado o sentido da lei. A redacéo questionada néo afirma regra de acumulagéo ilimitada nem altera bases de célculo.
Apenas explicita a distingédo entre progresséo horizontal e anuénio, distingdo compativel com a estrutura da propria norma. Assim, a sequéncia V - V - F - V decorre da
aplicacéo direta da LC n.° 74/2011 em sua redacéo vigente. A questdo apresenta resposta Unica e objetiva, ndo havendo erro normativo, ambiguidade relevante, extrapolagéo
do contetido programatico ou vicio capaz de justificar alteracédo de gabarito ou anulagdo. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759304

DANIEL TELES DA LUZ
WANDSCHEER

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacéo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758898

DIEGO PIRES DE CAMARGO

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacao: O uso esté correto porque n&o ocorre crase apds preposi¢éo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagdo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacgéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decis&o quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragédo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicagéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Ndo disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregdo/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagéa-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
graméticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questéo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramaética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

Pagina 15 de 49



1|2

FURB

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CURITIBANOS

CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: FURB

RECURSOS

INSCRICAO

NOME DE IDENTIFICAGAO

VAGA

PARECER

RESPOSTA

759110

DOUGLAS FELL DROPPA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacdo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuagéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressées dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Corre¢éo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes coma",
introduzindo/indicando uma exemplificag&o. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interagéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu guestionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicagdo, o detalhamento de uma
informac&o. Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagao: O item esta correto. Tem-se uma suspensao do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informagao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramatica do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

759110

DOUGLAS FELL DROPPA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: A questéo
aborda aspectos historicos, sociais e econdmicos de Curitibanos, contetido previsto no edital nos topicos "Aspectos gerais de Curitibanos", "Aspectos histéricos", "Economia
local" e "Caracteristicas sociais e culturais”. A Afirmativa | est& correta, pois a formacéo do ntcleo urbano de Curitibanos vincula-se ao tropeirismo e a condigéo estratégica do
local como ponto de ligagéo entre as regides Sul e Sudeste do pais. Essa informag&o corresponde ao registro institucional do Municipio de Curitibanos, que relaciona a origem
da cidade a atuacéao de tropeiros e a posicao estratégica do territério. A Afirmativa Il também esta correta, pois a fonte institucional utilizada na elaboragdo da questéo registra
a relagéo do territério com movimentos histéricos relevantes, entre os quais o Contestado e a Revolugdo Farroupilha. A questdo néo exige andlise aprofundada da histéria
institucional brasileira nem discussdo sobre competéncias municipais, mas conhecimento geral sobre aspectos histéricos locais, expressamente previsto no contetido
programatico. A Afirmativa Il esta correta, pois a trajetéria econdmica municipal é caracterizada por ciclos relacionados ao gado, & madeira e a agricultura. A expressao
"sucessao de ciclos" deve ser compreendida no contexto histérico-econémico do enunciado, como referéncia a fases ou atividades de destaque na formagéo econémica do
municipio, e ndo como afirmacéo de encerramento absoluto ou substituicéo integral de uma atividade por outra. A tese de que haveria ambiguidade relevante na afirmativa Ill
nao procede. A redacgéo nédo afirma que a pecuéria deixou de existir, que a exploragdo madeireira foi encerrada ou que a agricultura substituiu integralmente as atividades
anteriores. Apenas reconhece que a trajetéria econdmica de Curitibanos compreendeu esses ciclos produtivos, formulagcdo compativel com a fonte institucional adotada e com
o contetido programatico. Também n&o procede a argumentacgéo relativa a especializacéo legislativa das Camaras Municipais, a Lei de 1° de outubro de 1828 e a criacédo das
prefeituras. Tal fundamento néo se relaciona com o objeto da quest&o, que trata de aspectos histéricos, sociais e econdmicos de Curitibanos, e néo de evolucéo das
competéncias institucionais das Camaras Municipais. Assim, as trés afirmativas encontram respaldo na fonte institucional indicada e no contetido programatico, razéo pela
qual a proposigdo que considera corretas as afirmativas I, Il e Il é a Unica adequada. As demais proposi¢des deixam de contemplar uma ou mais afirmativas corretas e, por
isso, ndo prevalecem. Desse modo, a questéo apresenta resposta Unica e objetiva, ndo havendo erro factual, ambiguidade relevante, extrapolagdo do contetido programatico
ou vicio capaz de justificar alteracdo de gabarito ou anulagdo. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759110

DOUGLAS FELL DROPPA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetido programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretacdo das atribuicdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegacédo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a temética da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizacdo administrativa, sem extrapolar o contelido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéao/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuicdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente a primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegacéo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegacdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingéo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de funcdes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prdpria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegacéo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo tnico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagdo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacao a delegacéo da extingdo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relacéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingao de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracéo federal quando n&o implicar aumento de despesa nem criagéo ou extingao de 6rgéos publicos. Como Ministérios sédo 6rgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 € integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegacdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincéo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo estéa abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico néo afasta essa limitag&o, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte a delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da Republica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacgéo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: O paragrafo tnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegagées relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da RepUblica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo tnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 &
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que néo haja aumento de despesa. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edicdo de decreto autonomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios séo 6rgéos publicos de clpula da administragéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extin¢édo de Ministérios por decreto autbnomo néo € constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregao: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constitui¢do, possuindo natureza de atos normativos primarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovacgéo autdnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Intervencao Federal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programético previsto no edital: O Estado federal. Constitui¢ao; Intervengao (Art.
34 a 36 da Constituicdo Federal de 1988). Conhecimentos pertinentes & area de atuag&do. Alternativa: "Dispensa a apreciagéo pelo Congresso Nacional, limitando-se a
suspender a execugdo do ato impugnado, se essa medida bastar.” Corregéo/Incorregdo: Correta. Fundamento: O texto constitucional estabelece expressamente no art. 36, §
3°, da CF/88 que, nos casos de intervengao federal decretada para prover a execugdo de ordem ou deciséo judicial (art. 34, VI), dispensa-se a apreciagdo pelo Congresso
Nacional. A mencé&o no enunciado sobre a suspenséo do ato e a indicagéo de interventor para acompanhar a situagao reflete o desenho e a extenséo da prépria medida
coercitiva voltada ao cumprimento da ordem emanada do Supremo Tribunal Federal, mantendo-se a natureza juridica vinculada da requisicéo e a expressa dispensa de
controle politico parlamentar prevista na Carta Magna. Alternativa: "Deve ser submetido ao Congresso Nacional no prazo de 24 horas para controle politico (aprovagéo ou
rejei¢do)." Corregao/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: A submisséo do decreto ao Congresso Nacional no prazo de 24 horas constitui a regra geral do controle politico (art.
36, § 1°, da CF/88). O § 3° do mesmo artigo estabelece excecéo expressa para as hipéteses de requisi¢éo judicial do art. 34, VI, dispensando a apreciagéo parlamentar.
Alternativa: "Depende de autorizacédo prévia e expressa do Congresso Nacional para poder entrar em vigor." Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: O ordenamento
constitucional ndo prevé autorizagéo prévia do Poder Legislativo para a edigdo de decreto interventivo pelo Chefe do Poder Executivo. Alternativa: "E considerado um ato de
livre iniciativa (espontaneo) do Presidente da Republica, que pode escolher se cumpre ou nédo a requisi¢ao do Judiciario." Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento:
Tratando-se de intervengéo provocada por requisi¢éo do Supremo Tribunal Federal (art. 36, I, da CF/88), a atuacéo do Presidente da Republica € vinculada, n&o havendo
margem de discricionariedade politica para o descumprimento da requisi¢do. Alternativa: "Exige a convocagéo imediata do Conselho da Republica e do Conselho de Defesa
Nacional, cujos pareceres vinculam a deciséo do Presidente.” Correcéo/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: Os Conselhos da Republica e de Defesa Nacional possuem
atribuicBes de carater estritamente consultivo (arts. 89 e 91 da CF/88), ndo emitindo pareceres vinculantes aptos a obstar a execugdo de requisic¢éo judicial. Por fim, registra-se
que a tematica da Intervencdo Federal esta devidamente contemplada na organizagdo constitucional do Estado. Recorda-se que, conforme o edital, somente serédo apreciados
0S recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital,
inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

759110

DOUGLAS FELL DROPPA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: Em
resposta a fundamentacéo do candidato, ap6s anélise desta banca conclui-se que o recurso néo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Organizacdo dos Poderes e Competéncias Constitucionais, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Direito
Constitucional - Poder Judiciario, Poder Executivo; Conhecimentos pertinentes a area de atuacéo . Assertiva/Alternativa: O Governador do Estado Alfa sera processado e
julgado pelo Superior Tribunal de Justi¢a nos crimes comuns, e o Desembargador do TJ do mesmo estado sera processado e julgado pelo STJ tanto nos crimes comuns
quanto nos crimes de responsabilidade. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: Conforme prevé expressamente o art. 105, inciso I, alinea "a", da Constituicdo Federal de
1988, compete ao Superior Tribunal de Justi¢a (STJ) processar e julgar, originariamente, nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e
nos de responsabilidade, os Desembargadores dos Tribunais de Justica dos Estados e do Distrito Federal. A redacéo da alternativa traz a literalidade constitucional referente
ao foro competente do Governador nos crimes comuns praticados no exercicio do mandato, bem como a regra aplicavel aos Desembargadores de TJ para crimes comuns e
de responsabilidade. Assertiva/Alternativa: O CNJ possui competéncia para rever atos de contetdo jurisdicional praticados por magistrados, desde que configure flagrante
violag&o ao principio da legalidade previsto no art. 37 da CF/88, hipétese em que podera desconstituir a decisdo judicial reclamada. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta.
Fundamento: O Conselho Nacional de Justica (CNJ) possui atribuicdes de natureza estritamente administrativa, financeira e disciplinar (art. 103-B, § 4°, da CF/88). Segundo
jurisprudéncia consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF), o CNJ nédo possui competéncia para fiscalizar, reexaminar, anular ou suspender atos de contetido estritamente
jurisdicional praticados por magistrados ou tribunais. Assertiva/Alternativa: O STF pode editar simula vinculante de oficio, independentemente de reiteradas decisées
anteriores sobre a matéria constitucional, bastando a aprovagéo por dois tercos de seus membros e a existéncia de controvérsia atual que gere grave inseguranca juridica.
Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: De acordo com o art. 103-A, caput, da CF/88, a edicéo de simula vinculante pelo STF pressupde, obrigatoriamente, a existéncia
de "reiteradas decisdes sobre matéria constitucional". Trata-se de requisito constitucional cumulativo indispensavel, ndo sendo possivel a edi¢édo do enunciado vinculante sem
a prévia e reiterada pacificacdo da matéria pela Suprema Corte. Assertiva/Alternativa: O julgamento do Governador do Estado Alfa por crime de responsabilidade compete a
Assembleia Legislativa estadual, por simetria com o modelo federal, no qual o Senado Federal julga o Presidente da Republica nos crimes de responsabilidade.
Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 78, § 3°, da Lei Federal n® 1.079/1950 e do entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal (Simula
Vinculante 46), o julgamento de Governador por crime de responsabilidade ndo compete isoladamente & Assembleia Legislativa, mas sim a um Tribunal Especial composto por
cinco deputados estaduais e cinco desembargadores sorteados. Assertiva/Alternativa: A simula vinculante produz efeito vinculante em relagéo a todos os Poderes da
Republica, incluindo o Poder Legislativo no exercicio de sua funcéo tipica de legislar, de modo que lei posterior contréria ao enunciado sumular poderéa ser objeto de
reclamagéo ao STF. Correcdo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: O art. 103-A, caput, da CF/88 estabelece que o efeito vinculante da simula atinge os demais 6rgéos do
Poder Judiciario e a administragéo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. Nao vincula, contudo, o Poder Legislativo em sua funcéo tipica de
legislar, sob pena de fossilizagdo do ordenamento juridico (fendmeno do efeito repristinatério ou reacéo legislativa). Recorda-se que, conforme o edital, somente seréo
apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste
Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é uso das conjuncdes coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragdes e textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo
programatico previsto no edital: Uso das conjun¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragdes e textos. De inicio, esclarece-se que os itens ndo
apresentam quaisquer problemas de pontuag&o, incluindo o primeiro item ("Tanto tenho estudado e ndo sei nada."), pois a graméatica normativa ndo prevé obrigatoriedade de
uso de virgula antes da conjuncéo coordenativa "e", quando ela tiver sentido adversativo (Azeredo, p. 560). A respeito do quarto item ("Continuou a conversa interrompida com
aquela pessoa que tinha olhos vividos e atentos, mas uma terrivel falta de ouvido, afinal, ndo se pode ter tudo.") objeto de questionamento, declara-se que ele esta correto. O
sentido estabelecido pela conjung&o "mas" néo é de oposi¢&o ou contraposicéo, nem de retificagéo, nem compensacéo. Ela estabelece um sentido de "restricéo": a pessoa
tinha olhos vividos e atentos, ou seja, demonstrava interesse na conversa (a0 menos supostamente aqueles olhos indicavam isso), porém, havia uma restricéo: essa pessoa
tinha uma terrivel falta de ouvido, era, na verdade, incapaz de ouvir, de escutar, de assimilar o que era dito. A capacidade de ouvir da pessoa estava restrita (ndo oposta, ndo
compensada) apenas aos olhos vividos e atentos porque |he faltava a capacidade real de ouvir, sofria do famoso "entrou num ouvido e saiu no outro". Seria compensacéo se a
construgéo fosse, por exemplo, assim: A pessoa nédo ouvia, era surda, mas tinha olhos vividos e atentos. Cunha e Cintra, Nova gramatica do portugués contemporaneo, p.
598. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é ortografia, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Ortografia. Primeiramente, esclarece-se que ndo qualquer
controvérsia da questdo com as normas ortograficas da lingua portuguesa. Isso posto, explica-se cada item: Assertiva I: Desta vez, estara presente o caboverdiano Germano
Almeida, vencedor do Prémio Camdes. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: emprega-se hifen nos compostos sem elemento de ligagdo quando o 1° termo, por
extenso ou reduzido, esta representado por forma substantiva, adjetiva, numeral ou verbal. E o caso de cabo-verdiano, luso-brasileiro, afro-asiatico. Assertiva II: Desde a
década de 1980, a producéo de escritores que assumem seu pertencimento enquanto sujeitos vinculados a uma etnicidade afro-descendente cresce em volume e comeca a
ocupar espaco na cena cultural. Corregédo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: As formas empregadas adjetivamente do tipo afro- sdo grafadas sem hifen em empregos em
que h& apenas uma etnia. Assertiva Ill: O Convento das Mercés volta a ser palco de mais uma edicéo do Conversacdes de além mar, projeto internacional que tem como
propésito divulgar a literatura produzida em lingua portuguesa. Correcdo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamentacéo: Emprega-se o hifen nos compostos sem elemento de ligacéo
quando o 1° elemento esta representado por formas como além, aquém, recém, bem, sem. Assertiva IV: Um pouco antes, na Festa Literaria Internacional de Paraty - Flip, o
tema da re-escrita ganhou destaque em mesas oficiais e também na programacao paralela da Feira Literaria. Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamentacéo: Nas formagdes
com o prefixo re-, ele se une ao segundo elemento, mesmo quando este se inicia por e. Desse modo, a alternativa correta é a que contém a palavra recém-lancados: Assertiva
V: A edicéo de outubro da Quatro Cinco Um aborda também resenhas de diversos livros recém-lancados. Corregao/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: emprega-se o hifen
nos compostos sem elemento de ligagdo quando o 1° elemento esta representado por formas como além, aquém, recém, bem, sem. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagdo do candidato, ap6s andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagcdo, nem casa, nem sonhos. Corregédo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentagao: O uso esté correto porque néo ocorre crase apds preposicéo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase ndo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagédo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposicéo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo ndo poderia destruir a represa, a preposicao é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagdo estd fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva II:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. N&o queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra” se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse dlvidas no momento de tomar sua decis&o quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragédo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacdo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Ndo disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregédo/Incorrecédo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indaga-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos teéricos que sustentam a questéao, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaéticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramaética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Concordancia Nominal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Concordancia Nominal. Assertiva I: No que se
refere a flexdo de género, os numerais séo invariaveis, exceto um/uma, dois/duas e ambos/ambas. Nesse caso, é correta a seguinte construgdo, considerando a concordancia
nominal: Ambas as maos agarraram o livro como se este fosse o Ginico bem que ela possuia. Corregédo/Incorrecédo: Correta. Fundamentacdo: A sentenca esta correta. De
acordo com Bechara, p. 229, os numerais séo invariaveis, com excecdo de um/uma, dois/duas e ambos/ambas. O fato de a sentenca néo trazer outras excecdes nao a
invalida porque o objeto de andlise é o numeral "ambos/ambas”, e 0 exemplo esta correto quanto a concordancia nominal. Assertiva Il. Se o sujeito da orag&o tiver por ntcleo
o substantivo milhdes, acompanhado de adjunto preposicionado no plural, cujo ntcleo é um feminino, o participio ou o adjetivo pode concordar no masculino com seu nucleo,
ou no feminino, com o substantivo preposicionado do adjunto. Nesse caso, séo corretas as duas concordancias: Ministro da Educacgéo prevé mais de 4,5 milhdes de pessoas
inscritos/inscritas no Enem em 2026. Correcéo/Incorrecdo: Correta. Fundamentacéo: A sentenca esté correta e de acordo com a norma gramatical, e a explicagédo dada esta
clara, sem margem para duvidas, tendo como base Bechara, p. 230. Assertiva Ill. Os adjuntos que acompanham milhar concordam com seus ntcleos, sendo corretas as
seguintes construcdes quanto a concordancia nominal: Alguns milhares de alunos de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026 e Algumas milhares de alunas do
Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: A sentenga esta errada, uma vez que os adjuntos que acompanham
milhar, palavra masculina, devem ficar no masculino, independente de esses adjuntos terem como nicleo uma palavra feminina, logo, a Ginica concordancia correta é Alguns
milhares de alunos/alunas de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. A explicagéo esta ancorada em Bechara, p. 230 e 581, o qual alerta para o erro comum:
algumas milhares de alunas, algumas milhares de pessoas. Bechara, Moderna Gramatica Portuguesa, 2024. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: A questéo
aborda a competéncia de autoridades publicas municipais em atos relativos a servidores, matéria expressamente vinculada ao conteldo programatico, no tépico referente a
Lei Complementar n.° 26/2002, que dispde sobre o regime juridico dos servidores publicos municipais. O enunciado apresenta quatro situagdes administrativas: posse de
servidor do Poder Legislativo, posse de servidor de fundagéao publica municipal, suspenséo de 45 dias aplicada a servidor da Camara e requerimento de revisdo de processo
de servidor de autarquia. A solucéo exige a aplicacédo coordenada dos arts. 16, 113 e 147 da LC n.° 26/2002. Nos termos do art. 16, compete ao Presidente da Camara dar
posse aos servidores do Poder Legislativo, e compete ao dirigente superior dar posse aos servidores das autarquias e fundagdes publicas instituidas e mantidas pelo
Municipio. Assim, os dois primeiros atos do enunciado conduzem, respectivamente, ao Presidente da Camara e ao dirigente superior da fundagéo. Quanto a penalidade
disciplinar, o art. 113 prevé que a autoridade indicada nos regimentos de cada Poder, autarquia ou fundag&o possui competéncia para adverténcia e suspenséo de até 30 dias.
Como o enunciado trata de suspenséo de 45 dias aplicada a servidor da Camara, a hipétese ultrapassa o limite da competéncia regimental, razéo pela qual a competéncia
recai sobre o Presidente da Camara, autoridade superior do Poder Legislativo. No tocante a reviséo de processo, o art. 147 dispde que o requerimento sera dirigido ao
Prefeito, ao Presidente da Camara ou a autoridade superior da autarquia ou fundagéo. Tratando-se, conforme descrito no enunciado, de servidor de autarquia, a autoridade
competente é a autoridade superior da autarquia. Essa compreensao também é confirmada pela I6gica do art. 151, que preserva a mesma distribuicdo de competéncia para o
julgamento da revisdo. A tese recursal de que os arts. 113 e 147 apresentariam rol alternativo, sem vinculagdo ao Poder ou a entidade de lotagdo do servidor, néo se sustenta.
A interpretacéo desses dispositivos deve ser sistematica, conforme a estrutura da prépria LC n.° 26/2002, que organiza competéncias de acordo com o vinculo do servidor ao
Poder Executivo, ao Poder Legislativo, as autarquias ou as fundagdes. A leitura segundo a qual qualquer autoridade listada poderia atuar indistintamente sobre servidor de
outro Poder ou entidade n&o se harmoniza com a organizacéo normativa do estatuto. Também n&o procede a alegacéo de que a remisséo constante do paragrafo tnico do art.
147 comprometeria a resolucéo da questéo. O enunciado ndo cobrou a forma de constituigdo da comiss&o revisora, mas sim a autoridade competente para o requerimento de
revisdo de processo. Esse ponto esta definido no caput do art. 147. Eventual inconsisténcia de remissdo no paragrafo Unico ndo altera a autoridade competente para o ato
perguntado. A proposigédo considerada correta apresenta a sequéncia "Presidente da Camara - Dirigente Superior da Fundag&o - Presidente da Camara - Autoridade superior
da autarquia”, que corresponde a aplicacdo dos dispositivos legais pertinentes. As demais proposicGes afastam-se da LC n.° 26/2002 ao atribuir posse de servidor de fundagdo
ao Prefeito Municipal, ao indicar autoridade regimental para suspenséo superior a 30 dias ou ao direcionar o requerimento de reviséo de servidor de autarquia a autoridade
diversa da autoridade superior da prépria autarquia. Dessa forma, a questdo apresenta resposta Unica e objetiva, extraida da LC n.° 26/2002, ndo havendo ambiguidade
relevante, extrapolagdo do contetido programatico ou vicio capaz de justificar anulagéo. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo € Intervencado Federal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: O Estado federal. Constitui¢éo; Intervencéo (Art.
34 a 36 da Constituicdo Federal de 1988). Conhecimentos pertinentes a area de atuagédo. Alternativa: "Dispensa a apreciagéo pelo Congresso Nacional, limitando-se a
suspender a execugdo do ato impugnado, se essa medida bastar." Correcéo/Incorre¢do: Correta. Fundamento: O texto constitucional estabelece expressamente no art. 36, §
3°, da CF/88 que, nos casos de intervencao federal decretada para prover a execugéo de ordem ou deciséo judicial (art. 34, VI), dispensa-se a apreciagéo pelo Congresso
Nacional. A mencé&o no enunciado sobre a suspenséo do ato e a indicagéo de interventor para acompanhar a situacao reflete o desenho e a extenséo da prépria medida
coercitiva voltada ao cumprimento da ordem emanada do Supremo Tribunal Federal, mantendo-se a natureza juridica vinculada da requisicéo e a expressa dispensa de
controle politico parlamentar prevista na Carta Magna. Alternativa: "Deve ser submetido ao Congresso Nacional no prazo de 24 horas para controle politico (aprovacéo ou
rejeicéo).” Correcdo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: A submisséo do decreto ao Congresso Nacional no prazo de 24 horas constitui a regra geral do controle politico (art.
36, § 1°, da CF/88). O § 3° do mesmo artigo estabelece excecéo expressa para as hipoteses de requisicéo judicial do art. 34, VI, dispensando a apreciagéo parlamentar.
Alternativa: "Depende de autorizacdo prévia e expressa do Congresso Nacional para poder entrar em vigor." Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O ordenamento
constitucional ndo prevé autorizagéo prévia do Poder Legislativo para a edigdo de decreto interventivo pelo Chefe do Poder Executivo. Alternativa: "E considerado um ato de
livre iniciativa (espontaneo) do Presidente da Republica, que pode escolher se cumpre ou nédo a requisi¢ao do Judiciario." Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento:
Tratando-se de intervencéo provocada por requisicdo do Supremo Tribunal Federal (art. 36, Ill, da CF/88), a atuacéo do Presidente da Republica é vinculada, ndo havendo
margem de discricionariedade politica para o descumprimento da requisi¢do. Alternativa: "Exige a convocacgéo imediata do Conselho da Republica e do Conselho de Defesa
Nacional, cujos pareceres vinculam a decisdo do Presidente.” Corre¢éo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Os Conselhos da Republica e de Defesa Nacional possuem
atribuicdes de carater estritamente consultivo (arts. 89 e 91 da CF/88), ndo emitindo pareceres vinculantes aptos a obstar a execugdo de requisi¢éo judicial. Por fim, registra-se
que a temética da Intervencdo Federal esta devidamente contemplada na organizacdo constitucional do Estado. Recorda-se que, conforme o edital, somente seréo apreciados
0S recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital,
inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, apesar dos argumentos expostos o gabarito deve
ser mantido, devido aos fatos apresentados a seguir: Assertiva I: Em todas as situa¢des previstas foi estabelecida uma pena Unica de recluséo de dois a doze anos.
Corregédo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: No artigo 1° §1° do Decreto-Lei n° 201/67 é clara indicag&o de dois tipos de pena privativa de liberdade, dependendo da
conduta praticada. Assertiva |l: Em todas as situagdes previstas foi estabelecida uma tnica pena de detengdo de trés meses a trés anos. Corregao/Incorrecao: Incorreta.
Fundamentacéo: No artigo 1° §1° do Decreto-Lei n® 201/67 é clara indicagéo de dois tipos de pena privativa de liberdade, dependendo da conduta praticada. Assertiva Ill: Em
duas situacdes expressas, tem-se como pena a reclusdo, de dois a doze anos, e as demais, a detencéo, de trés meses a trés anos. Correcao/Incorre¢do: Correta.
Fundamentacéo: Esta de acordo com a redagéo do Decreto-Lei n® 201/67 artigo 1°, §1° e doutrina aplicavel. Assertiva IV: Em duas situagfes expressas, tem-se como pena a
reclusdo, de dois a doze anos, e as demais, a multa. Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamentacéo: No artigo 1° §1° do Decreto-Lei n°® 201/67 é clara indicagdo de dois tipos
de pena privativa de liberdade, dependendo da conduta praticada. Alternativa V: Em todas as situagdes previstas foi estabelecida uma pena Unica de detencéo de dois a doze
anos. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: No artigo 1° §1° do Decreto-Lei n® 201/67 é clara indicagéo de dois tipos de pena privativa de liberdade, dependendo da
conduta praticada. Referéncia: Decreto-lei n® 201/67: artigo 1° §1° Os crimes definidos neste artigo séo de ac¢éo publica, punidos os dos itens | e I, com a pena de recluséo, de
dois a doze anos, e os demais, com a pena de detengéo, de trés meses a trés anos. Assim, o gabarito merece ser mantido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Direito Civil, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: "Direito Civil: Das pessoas: pessoa natural, pessoa
juridica de direito privado e de direito ptblico. Dos fatos juridicos: conceito. Dos atos juridicos: conceito, elementos constitutivos, classificagdo, defeitos, formas, nulidade,
prescricéo e decadéncia. Dos atos ilicitos: conceito, elementos constitutivos e abuso do direito. A propriedade: conceito, generalidades, aquisi¢do e perda da propriedade
movel e imovel. A posse: conceito. Da dacdo em pagamento e suas modalidades. Da compensagéo”. Deve prevalecer o gabarito, pelos seguintes fundamentos: i) Delimitagao
legitima do comando: a questao restringiu expressamente a analise as disposicdes do Cédigo Civil sobre vicios dos negécios juridicos. Essa delimitacédo é técnica consagrada
e vinculante para a resolucéo. ii) Resposta civil inequivoca: sob o Cédigo Civil, o dolo gera anulabilidade (art. 171, Il) e o prazo decadencial é de 4 anos contado da celebragédo
(art. 178, 11). Assim, a redacéo do gabarito reflete essa combinacéo normativa com exatidéo. iii) Inexisténcia de colisdo real: o regime de autotutela administrativa (art. 54 da
Lei 9.784/1999 e Sumulas 346/473 do STF) opera em via diversa (administrativa, néo judicial) e sobre objeto distinto (ato administrativo, ndo negdcio juridico sob ética civil).
Né&o ha antinomia, mas sim paralelismo de vias. Ainda que a questéo néo traga via a ser dirimida, indica a anélise sob a 6tica do Cadigo Civil. iv) Nenhuma alternativa
descreve corretamente o regime publicistico: mesmo o candidato que considerasse o regime administrativo néo encontraria resposta correta entre as opgoes. v) A critica
doutrinaria ao termo inicial ndo invalida a norma: embora relevante no plano académico, néo altera a legislacédo posta nem oferece resposta alternativa juridicamente
sustentavel. vi) O recurso ndo merece provimento, pois a questédo possui resposta Unica e juridicamente correta dentro do marco normativo expressamente delimitado pelo
comando, e o suposto conflito de regimes néo se materializa pois s&o institutos que operam em esferas distintas e ndo se excluem mutuamente. Alternativa I: O negécio
juridico celebrado é nulo de pleno direito, razao pela qual a pretenséo do Municipio para o reconhecimento de sua invalidade é imprescritivel e ndo se sujeita a decadéncia.
Correcéao/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: O dolo néo gera nulidade absoluta (nulo de pleno direito), mas sim anulabilidade (nulidade relativa), nos termos do art. 171, inciso
1, do Cédigo Civil. Alternativa Il: O negdcio juridico celebrado é anulavel e o prazo decadencial para que o Municipio pleiteie a sua anulagéo é de 2 (dois) anos, contado da
data em que o ato translativo foi levado a registro pablico. Correcao/Incorrecédo: Incorreta. Fundamento: O prazo decadencial aplicavel ao caso é de 4 anos (art. 178, inciso I,
do Cédigo Civil). O prazo de 2 anos (Art. 179 do CC) é uma regra subsidiaria, aplicada apenas quando a lei dispde que o ato € anulavel, mas omite o prazo, o que néo ocorre
com o dolo (que possui prazo expresso de 4 anos). Alternativa Ill: O negécio juridico celebrado é anulavel e o prazo decadencial para que o Municipio pleiteie a sua anulagéo
é de 4 (quatro) anos, contado do dia em que se realizou o negdcio juridico. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva reflete a exata combinacgéo do Art. 171,
inciso Il (que define que o dolo gera a anulabilidade do negécio juridico) com o Art. 178, inciso Il, do Cédigo Civil, que estabelece ser de 4 (quatro) anos o prazo de decadéncia
para pleitear a anulagéo no caso de dolo, contado do dia em que se realizou o negdcio juridico. Alternativa IV:: O defeito apontado na conduta do particular configura leséo,
tornando o negécio juridico nulo, com prazo decadencial de 3 (trés) anos para a sua desconstituicéo judicial. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O uso de artificio
malicioso para enganar configura dolo, e ndo lesdo. Além disso, a leséo também gera anulabilidade (prazo de 4 anos), e ndo nulidade, nos termos do art. 171, inciso Il, do CC
combinado com o art. 178, inciso Il, do Cédigo Civil. Alternativa V: O negécio juridico celebrado é anulavel e o prazo prescricional para que o Municipio pleiteie a sua anulagéo
é de 5 (cinco) anos, contado da data em que a Procuradoria tomou ciéncia do artificio malicioso. Corre¢éo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O prazo para anular negécio
juridico por dolo é decadencial (e ndo prescricional), € de 4 anos (e ndo 5 anos), e conta-se da data da realizag&o do negacio (e nédo da ciéncia do fato), nos termos do Art.
178, inciso I, do Cédigo Civil. Recorda-se que, conforme o edital, somente seréo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as
circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo
exposto, recurso INDEFERIDO.

758738

EDSON HENRIQUE HONOFRE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo sdo as causas de suspensao, exclusdo e extingdo do crédito tributario, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do conteido programatico previsto no edital:
Cadigo Tributario Nacional: normas gerais; vigéncia, aplicagdo e interpretacéo da legislacéo tributaria; tributos, espécies; fato gerador: conceito, aspectos e classificagdo;
crédito tributério e obrigagéo tributaria, espécies; sujeicéo ativa e passiva direta e indireta; capacidade e domicilio tributério; constitui¢do, suspenséo, excluséo e extingdo do
crédito tributério; garantias e privilégios do crédito tributario; administracéo tributaria; divida ativa. Impostos municipais: IPTU, ISS e ITBI. Taxas e contribuicdo de melhoria.
Assertiva |: E vedada a compensagédo mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestac&o judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva
deciséo judicial. Corregdo/Incorregdo: Correta. Fundamento: Prevé o Cédigo Tributario Nacional (CTN): "Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento de
tributo, objeto de contestag&o judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva deciséo judicial.” O cancelamento de simula do STJ em nada afetou a
validade da lei, que continua aplicavel e vigente, conforme ampla jurisprudéncia da prépria Corte citada no recurso. Assertiva Il: E causa de extingéo do crédito tributério o
depoésito de seu montante integral, que deve ser feito em dinheiro, nos termos da jurisprudéncia do STJ. Corregao/Incorregédo: Incorreta. Fundamento: Segundo a Simula 112
do STJ: O depbsito somente suspende a exigibilidade do crédito tributario se for integral e em dinheiro. Também prevé o artigo 151 do CTN que o dep6ésito do montante
integral é causa de suspenséo, e ndo de extingdo do crédito tributario. Assertiva Ill: A compensacéo é causa de suspenséo do crédito tributario que depende de lei especifica
do ente publico autorizando sua utilizagéo. Correcédo/Incorrecado: Incorreta. Fundamento: Conforme o artigo 156 do CTN, a compensagéo € causa de extingdo do crédito
tributario. Assertiva IV: A isengéo, que é causa de extingdo do crédito tributario, se caracteriza como a dispensa legal do pagamento de determinado tributo devido, pelo que
ocorre o fato gerador, mas a lei dispensa o seu pagamento. Correcao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: Conforme o artigo 175 do CTN, a isengéo é causa de extingdo do
crédito tributario, porém, conforme artigo 180 do mesmo dispositivo legal, a isengdo "abrange exclusivamente as infragdes cometidas anteriormente a vigéncia da lei que a
concede", e ndo o tributo devido, como esté na assertiva. Assertiva V: A agédo para a cobranca do crédito tributario prescreve em cinco anos, contados da data da sua
constituicdo definitiva, prazo que nédo é passivel de interrupgédo ou suspenséo. Corregdo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: CTN. Art. 174. A acéo para a cobranca do crédito
tributario prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituicao definitiva. Paragrafo tnico. A prescricdo se interrompe: [...] Recorda-se que, conforme o edital,
somente serdo apreciados 0S recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas
estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759341

GIULIANE BONETTI

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacdo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuagéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressées dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Corre¢éo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes coma",
introduzindo/indicando uma exemplificag&o. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interagéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu guestionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicagdo, o detalhamento de uma
informac&o. Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagao: O item esta correto. Tem-se uma suspensao do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informagao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramatica do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

759341

GIULIANE BONETTI

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é usos dos porqués, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Usos dos porqués. A respeito do item questionado,
temos: Assertiva: Se ha diversas formas de construgéo imagética e temos de lidar com a crise das passagens entre real-virtual-real, também precisamos entender por que.
Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamentacéo: O uso do "por que" esta equivocado pelo fato de que o monossilabo atono "que" passa a ser tonico em final de frase, o que
exige a acentuacdo antes de qualquer ponto, seja final, de interrogacéo ou de exclamagao. Piacentini:

https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail. php?id=658&busca=por%20que Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

759341

GIULIANE BONETTI

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéao do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva |I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagcdo, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacao: O uso esta correto porque n&o ocorre crase apos preposi¢éo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase néo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
“Nao sobrou absolutamente nada, nem vegetacdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao “a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo né@o poderia destruir a represa, a preposicao é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacgéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragéo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/lncorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagéo: Nao se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questéo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759341

GIULIANE BONETTI

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Regéncia Verbal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Regéncia Verbal. Assertiva I: .Combater a
desigualdade social implica (em) adotar medidas que promovam também acesso a politicas publicas de distribuicdo de renda: o verbo "implicar” no sentido de "ter como
consequéncia, resultar, acarretar, originar, pressupor, exigir, tornar necessario" tanto pode reger seu complemento com a preposi¢éo "em", sendo transitivo indireto, como
pode ser transitivo direto. Corregdo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: A respeito do item |, objeto do questionamento, explica Piacentini: "No sentido de ter como
consequéncia, resultar, acarretar, originar, pressupor, exigir, tornar necessario, o verbo implicar é transitivo direto, devendo ser usado sem a preposicéo [...]. No entanto, por
analogia com trés verbos de significacdo semelhante mas de regéncia indireta, quais sejam, resultar em, redundar em, importar em, o verbo implicar passou a ser usado com a
preposicéo em, sem que nosso ouvido encontrasse nisso alguma estranheza. Tanto é assim que no Dicionario Pratico de Regéncia Verbal, de Celso Pedro Luft, esta
registrado TI: implicar em algo, com a observagdo de que essa regéncia € um brasileirismo ja consagrado e admitido até pela gramatica normativa. Aberta a concesséo, nés
brasileiros vamos aceitar como correta a regéncia indireta do verbo implicar". A referéncia a Celso Luft consta na pagina 327. Piacentini:
https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail. php?id=102&busca=reg%C3%AAncia%20verbal Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

759160

GUILHERME PAULA CANDIDO

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacdo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. Néo sobrou absolutamente nada, nem vegetacdo, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentagao: O uso esta correto porque néo ocorre crase apos preposicéo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacéo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo né@o poderia destruir a represa, a preposicao é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragéo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacdo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correg&o/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregédo/Incorregédo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de.. ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nao se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questéo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramatica Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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GUILHERME PAULA CANDIDO
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetdo programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretagéo das atribui¢gdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegagéo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a tematica da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizagdo administrativa, sem extrapolar o contetido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuigdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente & primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegagédo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegagdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingdo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de fungbes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prépria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegagédo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo Unico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagéo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacéo a delegagéo da extingéo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relagéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingdo de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracédo federal quando ndo implicar aumento de despesa nem criacéo ou extincéo de 6rgéos publicos. Como Ministérios sdo érgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegagdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincdo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo esté abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico ndo afasta essa limitagéo, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte & delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da RepUblica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacédo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorre¢do: Incorreta. Fundamento: O paragrafo Gnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegages relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da Republica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo Gnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 é
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que n&o haja aumento de despesa. Correcéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edigdo de decreto autbnomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios sdo 6rgéos publicos de cupula da administracéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extingédo de Ministérios por decreto autbnomo néo é constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constituicdo, possuindo natureza de atos normativos priméarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovagdo autbnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0S recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758964

HUDSON MUZEKA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo € Intervencado Federal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: O Estado federal. Constitui¢éo; Intervencéo (Art.
34 a 36 da Constituicdo Federal de 1988). Conhecimentos pertinentes a area de atuagédo. Alternativa: "Dispensa a apreciagéo pelo Congresso Nacional, limitando-se a
suspender a execugdo do ato impugnado, se essa medida bastar." Correcéo/Incorre¢do: Correta. Fundamento: O texto constitucional estabelece expressamente no art. 36, §
3°, da CF/88 que, nos casos de intervencao federal decretada para prover a execugéo de ordem ou deciséo judicial (art. 34, VI), dispensa-se a apreciagéo pelo Congresso
Nacional. A mencé&o no enunciado sobre a suspenséo do ato e a indicagéo de interventor para acompanhar a situacao reflete o desenho e a extenséo da prépria medida
coercitiva voltada ao cumprimento da ordem emanada do Supremo Tribunal Federal, mantendo-se a natureza juridica vinculada da requisicéo e a expressa dispensa de
controle politico parlamentar prevista na Carta Magna. Alternativa: "Deve ser submetido ao Congresso Nacional no prazo de 24 horas para controle politico (aprovacéo ou
rejeicéo).” Correcdo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: A submisséo do decreto ao Congresso Nacional no prazo de 24 horas constitui a regra geral do controle politico (art.
36, § 1°, da CF/88). O § 3° do mesmo artigo estabelece excecéo expressa para as hipoteses de requisicéo judicial do art. 34, VI, dispensando a apreciagéo parlamentar.
Alternativa: "Depende de autorizacdo prévia e expressa do Congresso Nacional para poder entrar em vigor." Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O ordenamento
constitucional ndo prevé autorizagéo prévia do Poder Legislativo para a edigdo de decreto interventivo pelo Chefe do Poder Executivo. Alternativa: "E considerado um ato de
livre iniciativa (espontaneo) do Presidente da Republica, que pode escolher se cumpre ou nédo a requisi¢ao do Judiciario." Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento:
Tratando-se de intervencéo provocada por requisicdo do Supremo Tribunal Federal (art. 36, Ill, da CF/88), a atuacéo do Presidente da Republica é vinculada, ndo havendo
margem de discricionariedade politica para o descumprimento da requisi¢do. Alternativa: "Exige a convocacgéo imediata do Conselho da Republica e do Conselho de Defesa
Nacional, cujos pareceres vinculam a decisdo do Presidente.” Corre¢éo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Os Conselhos da Republica e de Defesa Nacional possuem
atribuicdes de carater estritamente consultivo (arts. 89 e 91 da CF/88), ndo emitindo pareceres vinculantes aptos a obstar a execugdo de requisi¢éo judicial. Por fim, registra-se
que a temética da Intervencdo Federal esta devidamente contemplada na organizacdo constitucional do Estado. Recorda-se que, conforme o edital, somente seréo apreciados
0S recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital,
inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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HUDSON MUZEKA

PROCURADOR JURIDICO -
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetdo programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretagéo das atribui¢gdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegagéo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a tematica da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizagdo administrativa, sem extrapolar o contetido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuigdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente & primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegagédo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegagdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingdo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de fungbes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prépria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegagédo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo Unico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagéo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacéo a delegagéo da extingéo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relagéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingdo de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracédo federal quando ndo implicar aumento de despesa nem criacéo ou extincéo de 6rgéos publicos. Como Ministérios sdo érgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegagdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincdo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo esté abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico ndo afasta essa limitagéo, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte & delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da RepUblica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacédo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorre¢do: Incorreta. Fundamento: O paragrafo Gnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegages relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da Republica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo Gnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 é
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que n&o haja aumento de despesa. Correcéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edigdo de decreto autbnomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios sdo 6rgéos publicos de cupula da administracéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extingédo de Ministérios por decreto autbnomo néo é constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constituicdo, possuindo natureza de atos normativos priméarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovagdo autbnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0S recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758964

HUDSON MUZEKA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agéo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representagéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagdo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de acdo penal plblica condicionada a representacdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condi¢éo de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéao: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicéo de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acéo penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 n&o prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecucéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto a alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justica”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica néo se confunde com Procurador-Geral de Justi¢a: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
ndo utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n° 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento a autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto &, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redacdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justica", embora possa ser objeto de discussédo terminoldgica, ndo altera o ncleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipotese de néo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redac&o ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acéo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razdo do interesse publico. Corregéo/Incorregéo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de ag&o publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A acéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os érgaos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragao da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauracéo da acéo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n°
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragéo da agéo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses 6rgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758767

JEFERSON MATEUS IMMIG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é uso das conjungdes coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oracdes e textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido
programatico previsto no edital: Uso das conjunc¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragoes e textos. De inicio, esclarece-se que os itens ndo
apresentam quaisquer problemas de pontuag&o, incluindo o primeiro item (“Tanto tenho estudado e ndo sei nada."), pois a graméatica normativa néo prevé obrigatoriedade de
uso de virgula antes da conjuncéo coordenativa "e", quando ela tiver sentido adversativo (Azeredo, p. 560). A respeito do quarto item ("Continuou a conversa interrompida com
aquela pessoa que tinha olhos vividos e atentos, mas uma terrivel falta de ouvido, afinal, ndo se pode ter tudo.") objeto de questionamento, declara-se que ele esté correto. O
sentido estabelecido pela conjuncéo "mas" ndo é de oposi¢ao ou contraposicdo, nem de retificagdo, nem compensacao. Ela estabelece um sentido de "restricdo": a pessoa
tinha olhos vividos e atentos, ou seja, demonstrava interesse na conversa (a0 menos supostamente aqueles olhos indicavam isso), porém, havia uma restricao: essa pessoa
tinha uma terrivel falta de ouvido, era, na verdade, incapaz de ouvir, de escutar, de assimilar o que era dito. A capacidade de ouvir da pessoa estava restrita (ndo oposta, ndo
compensada) apenas aos olhos vividos e atentos porque |he faltava a capacidade real de ouvir, sofria do famoso "entrou num ouvido e saiu no outro”. Seria compensacéo se a
construgéo fosse, por exemplo, assim: A pessoa nédo ouvia, era surda, mas tinha olhos vividos e atentos. Cunha e Cintra, Nova gramatica do portugués contemporaneo, p.
598. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758767

JEFERSON MATEUS IMMIG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacéo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758767

JEFERSON MATEUS IMMIG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Concordancia Nominal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Concordancia Nominal. Assertiva I: No que se
refere a flexdo de género, os numerais sdo invariaveis, exceto um/uma, dois/duas e ambos/ambas. Nesse caso, é correta a seguinte construgéo, considerando a concordancia
nominal: Ambas as maos agarraram o livro como se este fosse o Unico bem que ela possuia. Corregéo/Incorre¢éo: Correta. Fundamentacao: A sentenca esté correta. De
acordo com Bechara, p. 229, os numerais sdo invariaveis, com excegdo de um/uma, dois/duas e ambos/ambas. O fato de a sentenca néo trazer outras excec¢des ndo a
invalida porque o objeto de anélise é o numeral "ambos/ambas", e 0 exemplo esté correto quanto a concordancia nominal. Assertiva Il. Se o sujeito da oragao tiver por ndcleo
o substantivo milhdes, acompanhado de adjunto preposicionado no plural, cujo nicleo é um feminino, o participio ou o adjetivo pode concordar no masculino com seu ntcleo,
ou no feminino, com o substantivo preposicionado do adjunto. Nesse caso, séo corretas as duas concordancias: Ministro da Educagéo prevé mais de 4,5 milhdes de pessoas
inscritos/inscritas no Enem em 2026. Corregéo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: A sentenca esta correta e de acordo com a norma gramatical, e a explicagdo dada esta
clara, sem margem para dividas, tendo como base Bechara, p. 230. Assertiva Ill. Os adjuntos que acompanham milhar concordam com seus ndcleos, sendo corretas as
seguintes constru¢es quanto a concordancia nominal: Alguns milhares de alunos de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026 e Algumas milhares de alunas do
Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacgéo: A sentenga esta errada, uma vez que os adjuntos que acompanham
milhar, palavra masculina, devem ficar no masculino, independente de esses adjuntos terem como nucleo uma palavra feminina, logo, a Gnica concordancia correta é Alguns
milhares de alunos/alunas de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. A explicag&o esta ancorada em Bechara, p. 230 e 581, o qual alerta para o erro comum:
algumas milhares de alunas, algumas milhares de pessoas. Bechara, Moderna Gramaética Portuguesa, 2024. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758767

JEFERSON MATEUS IMMIG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é o Sistema Tributario Nacional e sua previsao constitucional, além das disposi¢des infraconstitucionais previstas em Lei Complementar Nacional (precipuamente, o
CTN), estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Sistema Tributario Nacional: previséo constitucional, competéncia
tributaria e principios constitucionais tributérios. Tributos de competéncia dos Municipios. Assertiva I: E vedada a instituig&o de tributos sobre o patrimdnio, renda ou servigos
dos partidos politicos, inclusive suas fundacdes e das entidades sindicais dos trabalhadores. Corregao/Incorregdo: Correta. Fundamento: Prevé a CF: Art. 150. Sem prejuizo
de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios: [...] VI - instituir impostos sobre: [...] ¢) patriménio, renda
ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundagdes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de educagéo e de assisténcia social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei; A lei complementar que regulamenta esta disposigéo constitucional (Cédigo Tributario Nacional - Lei n® 5.172/1966), dispde: Art. 9° E
vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios: [...] IV - cobrar impostos e a contribuicdo de que trata o inciso V do art. 195 da Constitui¢édo Federal sobre:
[...] c) o patrimdnio, a renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundacdes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de educacéo e de
assisténcia social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Secéo Il deste Capitulo; [...] Portanto, sendo os impostos e contribuices espécies de tributos, ndo
ha vedagao somente a cobranga de impostos, mas também de contribuicGes. A afirmativa ndo diz que séo vedadas a instituicdo de todos os tributos, mas apenas de tributos, o
que inclui os impostos e contribuigdes previstas no CTN e torna a alternativa correta. Assertiva Il: As taxas poderao ter base de calculo prépria de impostos, desde que
exigidas por ente federativos diferentes, o que descaracteriza uma possivel bitributagéo. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 145. [...] § 2° As taxas nao
poderéo ter base de calculo prépria de impostos. Assertiva IlI: Diante do principio da igualdade, nem mesmo a lei complementar podera estabelecer critérios especiais de
tributacéo. Corregao/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 146-A. Lei complementar podera estabelecer critérios especiais de tributagdo, com o objetivo de prevenir
desequilibrios da concorréncia, sem prejuizo da competéncia de a Uniéo, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. Assertiva IV: A Unido ndo pode, em nenhuma hipétese,
instituir tributo que nao seja uniforme em todo o territério nacional ou que implique distincéo ou preferéncia em relacdo a Estado ou a Municipio, em detrimento de outro.
Corregéo/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 151. E vedado & Unido: | - instituir tributo que n&o seja uniforme em todo o territério nacional ou que implique disting&o
ou preferéncia em relagcéo a Estado, ao Distrito Federal ou a Municipio, em detrimento de outro, admitida a concesséo de incentivos fiscais destinados a promover o equilibrio
do desenvolvimento sécio-econdmico entre as diferentes regides do Pais; [...] Assertiva V: Os Estados e Municipios podem estabelecer, justificadamente, diferenca tributaria
entre bens e servigos, de qualquer natureza, em razdo de sua procedéncia ou destino. Corregao/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: CF. Art. 152. E vedado aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios estabelecer diferenca tributaria entre bens e servicos, de qualquer natureza, em razao de sua procedéncia ou destino. Recorda-se que,
conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo
com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758767

JEFERSON MATEUS IMMIG

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagdo do candidato, ap6s andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Sancdes Administrativas aplicaveis a Administragdo Publica na Lei Geral de Protecéo de Dados Pessoais (LGPD), estando, portanto, vinculada ao seguinte item do
contetido programatico previsto no edital: Lei Geral de Protecé@o de Dados Pessoais (Lei n® 13.709/2018). Assertiva I: A ANPD podera aplicar ao Municipio sangdes como
adverténcia, publicizagdo da infragao e blogueio dos dados, mas esta proibida de aplicar multas financeiras simples ou diarias. Correg&do/Incorre¢éo: Correta. Fundamento: O
art. 52, § 3°, da Lei n° 13.709/2018 (LGPD) estabelece expressamente que “O disposto nos incisos |, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII do caput deste artigo poderéa ser aplicado
as entidades e aos érgdos publicos", excetuando, portanto, os incisos Il e Il (multa simples e multa diaria). Desse modo, o texto legal autoriza textualmente a incidéncia de
adverténcia, publicizagéo e blogueio de dados ao Poder Publico, vedando tdo somente as penalidades de multa pecuniaria. A anélise de proporcionalidade no caso concreto
em ambito processual administrativo em nada retira a previsdo e autorizagdo legal abstrata constante da lei e cobrada na questéo objetiva. Assertiva Il: A ANPD podera aplicar
a0 Municipio uma multa simples de até 2% do faturamento publico do Gltimo exercicio, limitada ao teto absoluto de R$ 50.000.000,00 por infragéo. Corregéo/Incorre¢ao:
Incorreta. Fundamento: A aplicagdo de multa simples a pessoas juridicas de direito publico é expressamente vedada pelo art. 52, § 3°, da LGPD, sendo essa sancao
reservada unicamente aos entes privados do mercado. Assertiva Ill: Por tratar-se de ente do Poder Publico, o Municipio goza de imunidade administrativa total perante a
LGPD, nédo podendo sofrer nenhum tipo de sancéo por parte da ANPD. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: O Poder PUblico submete-se ao poder sancionatério e
fiscalizatério da ANPD. O art. 52, § 3°, restringe apenas a cobranga de multas pecuniarias, mantendo higidas as demais san¢des administrativas de natureza operacional e
reputacional. Assertiva IV: O produto de qualquer multa que venha a ser efetivamente arrecadada pela ANPD neste caso sera destinado integralmente ao Fundo Municipal de
Saude do Municipio. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: Nao ha arrecadagdo de multa pecuniaria aplicavel a 6rgaos publicos. Além disso, o art. 52, § 6°, da LGPD
determina que o produto das multas arrecadadas pela ANPD seja destinado ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), e ndo a fundos municipais. Assertiva V: A ANPD
esté autorizada a aplicar imediatamente a suspenséao total das atividades de atendimento médico do SUS, sem a necessidade de aplicacéo prévia de sangdes mais brandas.
Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: De acordo com os critérios de dosimetria e gradacéo do art. 52, § 1°, da LGPD, as sangfes mais severas (COmMo suspensao ou
proibicéo de atividades) demandam a aplicagdo prévia de ao menos uma das penalidades mais brandas para 0 mesmo caso concreto. Portanto, a questio avalia com preciséo
a literalidade e a interpretagdo sistematica das sang6es previstas na LGPD aplicaveis aos entes publicos, ndo havendo qualquer impreciséo técnica ou excesso de
generalizagdo capaz de comprometer a objetividade do gabarito. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos
convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera
preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759106

JESSICA PINHEIRO TEIXEIRA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programaético previsto no edital: Lei Complementar Federal n.°
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal: principais conceitos, limites, vedagdes, pontos de controle e indices aplicaveis a esfera municipal. Assertiva I: Considera-se
despesa obrigatéria de carater continuado a despesa corrente derivada de lei, medida proviséria ou ato administrativo normativo que fixe para o ente a obrigacdo legal de sua
execucao por um periodo superior a doze meses. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 17 da Lei Complementar n® 101/2000 (LRF): "Considera-se
obrigatéria de carater continuado a despesa corrente derivada de lei, medida proviséria ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigacéo legal de sua
execucao por um periodo superior a dois exercicios". A assertiva esta incorreta ao restringir o prazo a periodo superior a doze meses, em desacordo com o critério legal
expresso de dois exercicios. Assertiva II: E vedado ao prefeito municipal, no Gltimo ano do seu mandato, contrair obrigagdo de despesa que ndo possa ser cumprida
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercicio seguinte sem a suficiente disponibilidade de caixa. Corre¢éo/Incorrecédo: Incorreta. Fundamento:
Conforme estabelece o art. 42 da Lei Complementar n® 101/2000: "E vedado ao titular de Poder ou 6rgéo referido no art. 20, nos Gltimos dois quadrimestres do seu mandato,
contrair obrigacdo de despesa que ndo possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercicio seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito". Tratando-se de norma restritiva e de direito estrito, a vedacéo incide expressamente nos Ultimos dois quadrimestres (maio a
dezembro do Gltimo ano de mandato), nédo alcancando o primeiro quadrimestre. Afirmar a vedagdo de forma genérica para o "Gltimo ano" amplia indevidamente o marco
temporal fixado pelo legislador, tornando a proposicgéo incorreta. Assertiva lll: A concesséo ou ampliagéo de beneficio tributario da qual decorra rentncia de receita devera
estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentario-financeiro e atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO). Correcéo/Incorregao: Correta.
Fundamento: A assertiva reproduz com exatid&o os requisitos gerais dispostos no caput do Art. 14 da Lei Complementar n°® 101/2000: "A concesséo, ampliacéo ou
prorrogacéo de incentivo ou beneficio de natureza tributaria da qual decorra rentncia de receita devera estar acompanhada de estimativa do impacto orcamentario-financeiro
no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos 2 (dois) exercicios subsequentes e atender ao disposto na lei de diretrizes orcamentarias (...)". A auséncia de mengao
expressa as condicdes alternativas dos incisos | e Il do referido artigo néo invalida a proposi¢éo, uma vez que a redagéo nao utilizou termos restritivos ou excludentes. Dessa
forma, resta plenamente caracterizada a correcéo exclusiva da assertiva lll, inexistindo vicios, dubiedade ou impreciséo técnica para a anulacéo ou alteracéo de gabarito.
Recorda-se que, conforme o edital, somente seréo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso
em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758816

JOAO SILVEIRA DE MELLO
FIORAVANTE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Concordancia Nominal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo programatico previsto no edital: Concordancia Nominal. Assertiva I: No que se
refere a flexdo de género, os numerais séo invariaveis, exceto um/uma, dois/duas e ambos/ambas. Nesse caso, é correta a seguinte construgéo, considerando a concordancia
nominal: Ambas as maos agarraram o livro como se este fosse o Gnico bem que ela possuia. Correcéo/Incorregdo: Correta. Fundamentagdo: A sentenga esta correta. De
acordo com Bechara, p. 229, os numerais sdo invariaveis, com excegdo de um/uma, dois/duas e ambos/ambas. O fato de a sentenca néo trazer outras excec¢des néo a
invalida porque o objeto de andlise é o numeral "ambos/ambas”, e 0 exemplo esta correto quanto a concordancia nominal. Assertiva Il. Se o sujeito da orag&o tiver por nlcleo
o substantivo milhdes, acompanhado de adjunto preposicionado no plural, cujo ntcleo é um feminino, o participio ou o adjetivo pode concordar no masculino com seu ntcleo,
ou no feminino, com o substantivo preposicionado do adjunto. Nesse caso, séo corretas as duas concordancias: Ministro da Educagéo prevé mais de 4,5 milhdes de pessoas
inscritos/inscritas no Enem em 2026. Correcao/Incorrecéo: Correta. Fundamentagéo: A sentenca esta correta e de acordo com a norma gramatical, e a explicacéo dada esta
clara, sem margem para dividas, tendo como base Bechara, p. 230. Assertiva IIl. Os adjuntos que acompanham milhar concordam com seus nucleos, sendo corretas as
seguintes construgdes quanto a concordancia nominal: Alguns milhares de alunos de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026 e Algumas milhares de alunas do
Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: A sentenga esta errada, uma vez que os adjuntos que acompanham
milhar, palavra masculina, devem ficar no masculino, independente de esses adjuntos terem como nucleo uma palavra feminina, logo, a Ginica concordancia correta é Alguns
milhares de alunos/alunas de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. A explicagdo esta ancorada em Bechara, p. 230 e 581, o qual alerta para o erro comum:
algumas milhares de alunas, algumas milhares de pessoas. Bechara, Moderna Gramatica Portuguesa, 2024. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758816

JOAO SILVEIRA DE MELLO
FIORAVANTE

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agéo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representagéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagdo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de acdo penal plblica condicionada a representacdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condi¢éo de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéao: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicéo de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acéo penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 n&o prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecucéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto a alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justica”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica néo se confunde com Procurador-Geral de Justi¢a: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
ndo utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n° 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento a autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto &, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redacdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justica", embora possa ser objeto de discussédo terminoldgica, ndo altera o ncleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipotese de néo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redac&o ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acéo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razdo do interesse publico. Corregéo/Incorregéo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de ag&o publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A acéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os érgaos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragao da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauracéo da acéo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n°
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragéo da agéo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses 6rgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758910

JOSIANE BEATRIZ AZEREDO

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é uso das conjungdes coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oracdes e textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido
programatico previsto no edital: Uso das conjunc¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragoes e textos. De inicio, esclarece-se que os itens ndo
apresentam quaisquer problemas de pontuag&o, incluindo o primeiro item (“Tanto tenho estudado e ndo sei nada."), pois a graméatica normativa néo prevé obrigatoriedade de
uso de virgula antes da conjuncéo coordenativa "e", quando ela tiver sentido adversativo (Azeredo, p. 560). A respeito do quarto item ("Continuou a conversa interrompida com
aquela pessoa que tinha olhos vividos e atentos, mas uma terrivel falta de ouvido, afinal, ndo se pode ter tudo.") objeto de questionamento, declara-se que ele esté correto. O
sentido estabelecido pela conjuncéo "mas" ndo é de oposi¢ao ou contraposicdo, nem de retificagdo, nem compensacao. Ela estabelece um sentido de "restricdo": a pessoa
tinha olhos vividos e atentos, ou seja, demonstrava interesse na conversa (a0 menos supostamente aqueles olhos indicavam isso), porém, havia uma restricao: essa pessoa
tinha uma terrivel falta de ouvido, era, na verdade, incapaz de ouvir, de escutar, de assimilar o que era dito. A capacidade de ouvir da pessoa estava restrita (ndo oposta, ndo
compensada) apenas aos olhos vividos e atentos porque |he faltava a capacidade real de ouvir, sofria do famoso "entrou num ouvido e saiu no outro”. Seria compensacéo se a
construgéo fosse, por exemplo, assim: A pessoa nédo ouvia, era surda, mas tinha olhos vividos e atentos. Cunha e Cintra, Nova gramatica do portugués contemporaneo, p.
598. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759042

JULIANO RICARDO SCHAFFER

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacdo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuagéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressées dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Corre¢éo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes coma",
introduzindo/indicando uma exemplificag&o. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interagéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu guestionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicagdo, o detalhamento de uma
informac&o. Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagao: O item esta correto. Tem-se uma suspensao do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informagao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramatica do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.

759042

JULIANO RICARDO SCHAFFER

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a anélise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentagdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase néo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte refor¢a essa leitura, uma vez que
“N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessdria, formando-se a crase. Essa explicagéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagao: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) néo tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicagéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: N&o disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacao: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Correcéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamentagéo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nao se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questédo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos teéricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramatica Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758781

LARISSA FRANCA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste razéo ao recorrente, pelas razdes a seguir expostas: O tema da
questdo é "poderes e deveres do administrador publico”, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: "poderes e deveres do
administrador publico". Assertiva |: As prerrogativas da Administragéo caracterizam-se como um "poder-dever de agir", sendo o seu exercicio uma obrigacéo irrenunciavel em
beneficio da comunidade. Contudo, a inércia do administrador diante de omissdes genéricas pode afastar a ilegalidade caso a Administragéo comprove a real impossibilidade
material de atuac&o, com base na teoria da "reserva do possivel". Corregao/Incorre¢do: Correta Fundamento: As prerrogativas outorgadas aos agentes publicos néo sédo
meras faculdades, mas impdem o seu exercicio obrigatério, caracterizando o que se denomina "poder-dever de agir'. Se para o particular o agir € uma faculdade, para a
Administracéo atuar em beneficio da comunidade é uma obrigac&o irrenunciavel. Consequentemente, a inércia do administrador configura-se, em regra, como ilegitima. No
entanto, a doutrina moderna aplica a teoria da “reserva do possivel" para justificar certas omissées administrativas. Essa teoria indica que nem todas as metas governamentais
podem ser alcangadas imediatamente, muitas vezes devido a escassez de recursos financeiros, ndo se podendo obrigar a Administracdo a realizar o faticamente impossivel.
Contudo, para afastar a ilegalidade da omisséo, cabe ao Poder Publico demonstrar concretamente a real impossibilidade material de atuacéo. Registre-se, ainda, que a
expressao "omissdes genéricas” constante do item ndo se confunde com "alegagdo genérica". Trata-se de categoria doutrinaria que distingue a omissédo genérica -
descumprimento de dever geral de agir, campo proprio da ponderagéo alocativa de recursos - da omiss&o especifica, em que ha dever concreto e determinado de atuar. E
apenas no primeiro campo que a reserva do possivel € oponivel, delimitacéo que o item observa com precisdo. Assertiva Il: O abuso de poder manifesta-se sob duas
modalidades distintas: o excesso de poder, que ocorre quando o agente atua fora dos limites de sua competéncia, e o desvio de poder (ou finalidade), que se configura
quando o agente, embora atuando dentro de sua competéncia, busca alcangar um fim diverso daquele amparado pela lei. Corregao/Incorregdo: Correta Fundamento: O abuso
de poder é a conduta ilegitima em que o administrador atua fora dos objetivos tragados pela lei, manifestando-se por meio de duas modalidades: o excesso de poder e o
desvio de poder. O excesso de poder é o vicio que ocorre quando o agente publico exorbita, atuando fora ou além dos limites de sua competéncia administrativa. J& o desvio
de poder (ou desvio de finalidade) ocorre quando o agente atua dentro da sua competéncia, mas se afasta do interesse publico, buscando alcancar um fim diverso daquele
que a lei determinou. Assertiva Ill: A competéncia discricionaria confere ao administrador a liberdade absoluta para eleger a conduta, ndo cabendo ao Poder Judiciario realizar
controle de legalidade sobre a adequacéo dessa escolha a finalidade da lei, sob pena de indevida invasdo do mérito administrativo. Correcédo/Incorregéo: Incorreta
Fundamento: O erro do item reside em afirmar que a discricionariedade confere liberdade absoluta e que o Judiciario ndo pode controla-la. A discricionariedade nao é um
poder absoluto e intocavel, mas sim uma liberdade de escolha que deve ser exercida estritamente dentro dos limites fixados pela lei e pelos principios juridicos. Embora seja
vedado ao Poder Judiciario substituir o juizo de conveniéncia e oportunidade do administrador (o chamado "mérito administrativo"), & plenamente possivel e devido o controle
jurisdicional da legalidade dos atos discricionarios. O Poder Judiciario deve verificar se o agente néo ultrapassou as balizas legais da discricionariedade, valendo-se, inclusive,
dos principios da razoabilidade e da proporcionalidade para enfrentar situacées que dissimulem verdadeiro abuso de poder sob a égide de aparente legalidade. Bibliografia
Consultada: CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 34. ed. Sdo Paulo: Atlas, 2020. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo.
36. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. JUSTEN FILHO, Margal. Curso de direito administrativo. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. Cumpre salientar que o edital ndo
adstringe o contetido programatico a um rol bibliografico ou normativo exaustivo, incumbindo ao candidato o dominio do tema em toda a sua abrangéncia, sendo de sua
responsabilidade a compreenséo de seus desdobramentos tedricos e metodolégicos. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758781

LARISSA FRANCA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Regéncia Verbal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contedo programatico previsto no edital: Regéncia Verbal. Assertiva I: .Combater a
desigualdade social implica (em) adotar medidas que promovam também acesso a politicas publicas de distribuicdo de renda: o verbo "implicar” no sentido de "ter como
consequéncia, resultar, acarretar, originar, pressupor, exigir, tornar necessario" tanto pode reger seu complemento com a preposi¢do “"em"”, sendo transitivo indireto, como
pode ser transitivo direto. Corregédo/Incorregdo: Correta. Fundamentagéo: A respeito do item |, objeto do questionamento, explica Piacentini: "No sentido de ter como
consequéncia, resultar, acarretar, originar, pressupor, exigir, tornar necessario, o verbo implicar é transitivo direto, devendo ser usado sem a preposicéo [...]. No entanto, por
analogia com trés verbos de significacdo semelhante mas de regéncia indireta, quais sejam, resultar em, redundar em, importar em, o verbo implicar passou a ser usado com a
preposicdo em, sem que nosso ouvido encontrasse nisso alguma estranheza. Tanto é assim que no Dicionario Pratico de Regéncia Verbal, de Celso Pedro Luft, esta
registrado TI: implicar em algo, com a observacéo de que essa regéncia é um brasileirismo j& consagrado e admitido até pela gramatica normativa. Aberta a concessao, nés
brasileiros vamos aceitar como correta a regéncia indireta do verbo implicar". A referéncia a Celso Luft consta na pagina 327. Piacentini:
https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail. php?id=102&busca=reg%C3%AAncia%20verbal Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759246

LETICIA HELOISE DOS SANTOS
BARBOSA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacéo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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758983

LUIS EDUARDO FARIAS DE SOUZA

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agdo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representacéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagédo. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n°® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de agdo penal plblica condicionada a representagdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condig¢do de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicé@o de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acé@o penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 ndo prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecugéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acgéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto & alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justi¢a”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica ndo se confunde com Procurador-Geral de Justica: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
nao utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n® 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento & autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto é, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redagdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justi¢a", embora possa ser objeto de discusséo terminoldgica, ndo altera o ntcleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacgéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipétese de ndo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redagdo ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acédo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razéo do interesse publico. Correcéo/Incorregdo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n°® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de agéo publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A agéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os 6rgéos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauragéo da ac¢éo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n®
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragdo da agdo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses érgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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759256

MATEUS GORES

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque ndo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetacéo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢éo "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Correcéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentag&o: N&o se usa crase nas expressdes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758952

MILENE IARROCHESKI

PROCURADOR JURIDICO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacao: O uso esté correto porque n&o ocorre crase apds preposi¢éo, exceto apos "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte reforca essa leitura, uma vez que
"N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao "a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagdo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentacgéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decis&o quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragédo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicagéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Ndo disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregdo/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagéa-la. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
graméticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questéo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramaética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: A questéo
aborda disposicdes da Lei Complementar n.° 74/2011 acerca do quadro de vencimentos, plano de carreira e composi¢do remuneratéria dos servidores do Poder Legislativo de
Curitibanos, matéria expressamente prevista no contetido programatico do edital. A proposicéo relativa a progressao funcional vertical esta correta. O art. 2° da LC n.° 74/2011
define a progresséo vertical como mudanca de nivel pela conclusao de curso de pés-graduacdo na area de atuacéo do cargo. Em sua redacéo atualizada, o § 2° prevé
acréscimo de 10% para pds-graduacéo lato sensu, 13% para mestrado e 18% para doutorado. (OBS: § 2° O servidor graduado progredira de nivel, tendo o seu vencimento,
proporcional a jornada de trabalho, acrescido de: | - com pés-graduacéo Lato Sensu - especializacéo, fara jus a dez por cento sobre seu vencimento; (Redagéo dada pela Lei
Complementar n® 183/2017)). A proposicéao relativa a progresséo horizontal também esta correta. O art. 3° da LC n.° 74/2011 trata da progresséo funcional horizontal como
mudanca de referéncia, até o limite méaximo de 50% do vencimento inicial do cargo, e também prevé o anuénio a razao de 1% ao ano, até o limite maximo de 35% do
vencimento. A expresséo "sem confundir-se com o anuénio” ndo altera o contetido da norma nem cria vantagem remuneratéria autbnoma. Apenas distingue dois institutos
previstos no mesmo regime remuneratério, cada qual com critério e limite préprios. A proposicéo referente ao servidor efetivo investido em cargo em comisséo esta incorreta,
pois desloca a base de célculo prevista em lei. O art. 3°-B permite ao servidor ocupante de cargo efetivo, quando investido em cargo de provimento em comissao, optar pela
remuneracao correspondente ao vencimento do cargo efetivo acrescido de 40% do vencimento fixado para o cargo em comiss&o. A proposi¢éo, contudo, afirma acréscimo de
40% sobre o préprio cargo efetivo, o que néo corresponde a redacéo legal. A proposicéo relativa ao servidor efetivo investido em fungéo gratificada esta correta. O paragrafo
unico do art. 3°-B dispde que o servidor ocupante de cargo de provimento efetivo investido em funcéo gratificada percebera o valor do vencimento do cargo efetivo acrescido
da remuneracéo da fungédo para a qual foi designado. A alegacédo de que as matérias relativas a cargo em comisséo e fungéo gratificada nao estariam disciplinadas pela LC n.°
74/2011 n&o procede, pois a versao atualizada da norma contém expressamente o art. 3°-B e seu paragrafo Unico, que tratam dessas hipdteses. Também n&o procede a
alegagéo de que a segunda proposicéo teria modificado o sentido da lei. A redacéo questionada néo afirma regra de acumulacgéo ilimitada nem altera bases de célculo.
Apenas explicita a distingdo entre progressao horizontal e anuénio, distingdo compativel com a estrutura da prépria norma. Assim, a sequéncia V - V - F - V decorre da
aplicacéo direta da LC n.° 74/2011 em sua redacéo vigente. A questdo apresenta resposta Unica e objetiva, ndo havendo erro normativo, ambiguidade relevante, extrapolagcéo
do contetido programatico ou vicio capaz de justificar alteracédo de gabarito ou anulagdo. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agdo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representacéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagédo. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n°® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de agdo penal plblica condicionada a representagdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condig¢do de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicé@o de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acé@o penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 ndo prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecugéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acgéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto & alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justi¢a”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica ndo se confunde com Procurador-Geral de Justica: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
nao utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n® 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento & autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto é, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redagdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justi¢a", embora possa ser objeto de discusséo terminoldgica, ndo altera o ntcleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacgéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipétese de ndo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redagdo ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acédo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razéo do interesse publico. Correcéo/Incorregdo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n°® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de agéo publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A agéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os 6rgéos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauragéo da ac¢éo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n®
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragdo da agdo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses érgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758840

NELI CITATIN

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Concordancia Nominal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Concordancia Nominal. Assertiva I: No que se
refere a flexdo de género, os numerais séo invariaveis, exceto um/uma, dois/duas e ambos/ambas. Nesse caso, é correta a seguinte construgdo, considerando a concordancia
nominal: Ambas as maos agarraram o livro como se este fosse o Uinico bem que ela possuia. Corregédo/Incorrecédo: Correta. Fundamentagédo: A sentenca esta correta. De
acordo com Bechara, p. 229, os numerais séo invariaveis, com excecdo de um/uma, dois/duas e ambos/ambas. O fato de a sentenca néo trazer outras excecoes nao a
invalida porque o objeto de andlise é o numeral "ambos/ambas”, e 0 exemplo esta correto quanto a concordancia nominal. Assertiva Il. Se o sujeito da orag&o tiver por nicleo
o substantivo milhdes, acompanhado de adjunto preposicionado no plural, cujo ndcleo é um feminino, o participio ou o adjetivo pode concordar no masculino com seu ntcleo,
ou no feminino, com o substantivo preposicionado do adjunto. Nesse caso, séo corretas as duas concordancias: Ministro da Educacgéo prevé mais de 4,5 milhdes de pessoas
inscritos/inscritas no Enem em 2026. Corregéo/Incorrecdo: Correta. Fundamentacédo: A sentenca esta correta e de acordo com a norma gramatical, e a explicacdo dada esta
clara, sem margem para dividas, tendo como base Bechara, p. 230. Assertiva Ill. Os adjuntos que acompanham milhar concordam com seus nucleos, sendo corretas as
seguintes construcdes quanto a concordancia nominal: Alguns milhares de alunos de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026 e Algumas milhares de alunas do
Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: A sentenca esta errada, uma vez que os adjuntos que acompanham
milhar, palavra masculina, devem ficar no masculino, independente de esses adjuntos terem como nicleo uma palavra feminina, logo, a Ginica concordancia correta é Alguns
milhares de alunos/alunas de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. A explicagéo esta ancorada em Bechara, p. 230 e 581, o qual alerta para o erro comum:
algumas milhares de alunas, algumas milhares de pessoas. Bechara, Moderna Gramaética Portuguesa, 2024. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Direito a revisdo de decisGes automatizadas, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Lei Geral de Protecéo de
Dados (Lei n° 13.709/2018 - LGPD). Assertiva I: O banco é obrigado a acolher o pedido de revisdo de X, mas a lei n&o exige mais que essa revisdo seja realizada por uma
intervencdo humana. Corregao/Incorrecéo: Correta. Fundamento: Nos termos do art. 20, caput, da LGPD, o titular possui o direito de solicitar a revisédo de decisdes tomadas
unicamente com base em tratamento automatizado, impondo ao controlador o dever correlato de processar/acolher o pleito de revisédo. Ademais, a exigéncia de que tal
reandlise fosse conduzida por "pessoa natural" foi expressamente revogada pela Lei n® 13.853/2019, raz&o pela qual a norma legal ndo obriga que a reviséo seja feita por
intervengdo humana. Assertiva Il: O banco esta obrigado a designar um funcionario humano para refazer toda a analise de X, sob pena de nulidade absoluta da decisédo
algoritmica. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Contraria a redacéo vigente do art. 20 da LGPD, que n&o mais prevé a obrigatoriedade de reviséo por pessoa natural
desde as alteracdes introduzidas pela Lei n® 13.853/2019. Assertiva Ill: X ndo possui o direito de exigir a revisédo de decisdes baseadas em tratamentos automatizados que
afetem seus interesses financeiros. Corregdo/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: O art. 20, caput, da LGPD prevé expressamente o direito de revisdo para decisdes
automatizadas que afetem os interesses do titular, inclusive decisdes destinadas a definir o seu perfil de crédito. Assertiva IV: Caso o banco se recuse a explicar os critérios da
deciséo alegando segredo comercial, o titular perde o direito de acionar a Autoridade Nacional de Protecédo de Dados (ANPD). Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamento:
Conforme estabelece o art. 20, § 2°, da LGPD, em caso de recusa de fornecimento de informagdes com base em segredo comercial e industrial, a ANPD podera realizar
auditoria para verificar a ocorréncia de aspectos discriminatorios ilicitos. Assertiva V: O direito de revisédo de decisdes automatizadas se aplica exclusivamente aos 6rgéos da
Administragéo Publica, nédo vinculando as instituigdes financeiras privadas. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: A norma do art. 20 da LGPD é dirigida amplamente

0 "controlador”, aplicando-se tanto a entes publicos quanto a pessoas juridicas de direito privado, tais como as instituicdes bancarias. Diante do exposto, verifica-se que a
questéo possui gabarito claro e sem dubiedades, perfeitamente consentaneo com a legislagéo vigente (Lei n° 13.709/2018 com redacéo dada pela Lei n°® 13.853/2019), ndo
havendo extrapolagéo ou inconsisténcia tedrica. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que
apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente
indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758840

NELI CITATIN

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacédo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é referente as competéncias do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina segundo a Lei Organica do TCE/SC, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens
do contetido programatico previsto no edital: Tribunais de Contas: competéncias, jurisdicao e procedimentos de fiscalizacdo. Lei Complementar Estadual n.° 202/2000 - Lei
Organica do Tribunal de Contas de Santa Catarina. Inicialmente, cumpre esclarecer que o gabarito oficial preliminar divulgado para a presente questédo contemplou a
alternativa correspondente a "I, Il e IV, apenas". A anélise técnica de cada item encontra-se detalhada a seguir: Assertiva |: Julgar as contas dos administradores e demais
responsaveis por dinheiro, bens e valores da administragéo direta e indireta, incluidas as sociedades instituidas e mantidas pelo Poder Publico, compreendendo-se como tal a
entidade para cujo custeio o erario concorra com mais de cinquenta por cento da receita anual. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva retrata fielmente o
disposto no art. 1°, inciso I, em conjunto com o conceito legal expressamente definido no § 1° do art. 1° da Lei Complementar Estadual n® 202/2000 de "sociedade instituida e
mantida pelo poder publico". Assertiva Il: Apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admiss&o de pessoal, a qualquer titulo, na administragéo direta e indireta,
incluidas as nomeacdes para cargo de provimento em comissao. Correcao/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: A assertiva contraria o disposto no art. 1°, inciso 1V, da Lei
Complementar Estadual n® 202/2000, que ressalva e exclui da referida apreciacdo para registro as nomeacoes em comisséo: "IV - apreciar, para fins de registro, a legalidade
dos atos de admissao de pessoal, a qualquer titulo, na administragéo direta e indireta, incluidas as fundagées instituidas e mantidas pelo Poder Publico do Estado e do
Municipio, excetuadas as nomeagdes para cargo de provimento em comissao (...)". Portanto, ao afirmar a inclusdo dos cargos em comissao, a assertiva torna-se incorreta.
Assertiva lll: Sustar, se ndo atendido, a execug¢éo do ato impugnado, comunicando a decisdo a Assembleia Legislativa, exceto no caso de contrato, cuja sustagéo sera
adotada diretamente pela propria Assembleia. Corregéo/Incorrecédo: Correta. Fundamento: A assertiva reproduz integralmente o comando normativo do art. 1°, inciso XllI, da
Lei Complementar Estadual n°® 202/2000, o qual dispde ser competéncia do Tribunal de Contas sustar o ato impugnado comunicando a decisdo ao Poder Legislativo,
excetuando os contratos, cuja sustacéo é ato de competéncia direta da Assembleia Legislativa. Assertiva IV: Responder consultas de autoridades competentes sobre
interpretacdo de lei ou questéo formulada em tese, relativas & matéria sujeita a sua fiscalizacéo, sendo que as decisdes tomadas por no minimo dois ter¢os dos Conselheiros
tém carater normativo e constituem prejulgamento da tese. Correcéo/Incorregéo: Correta. Fundamento: A afirmativa une a competéncia descrita no art. 1°, inciso XV, com a
regra de quérum e forca normativa detalhada no § 3° do mesmo dispositivo da Lei Complementar Estadual n® 202/2000. Dessa forma, conclui-se que as assertivas |, lll e IV
encontram-se corretas e a assertiva Il incorreta, inexistindo divergéncia técnica, dubiedade ou impreciséo para anulacéo ou retificagdo do gabarito. Recorda-se que, conforme
o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as
normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

Pagina 40 de 49



0|

FURB

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CURITIBANOS

CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: FURB

RECURSOS

INSCRICAO

NOME DE IDENTIFICAGAO

VAGA

PARECER

RESPOSTA

758840

NELI CITATIN

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é sistema patrimonial e mensuragéo de elementos patrimoniais na Contabilidade Aplicada ao Setor Publico, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do
contetdo programatico previsto no edital: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Publico (NBCASP). Sistemas da contabilidade publica: orgamentario,
financeiro, patrimonial, de compensagcéo e de custos. Composicéo, conceitos, registro, estrutura e mensuragdo dos itens patrimoniais: Ativo, Passivo e Patrimdnio Liquido.
Assertiva I: O registro das transac¢des no sistema patrimonial da administracéo publica segue o regime misto, reconhecendo as variagdes patrimoniais aumentativas (VPA) no
momento da arrecadacéo e as diminutivas (VPD) no momento do empenho. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: A assertiva descreve a regra do art. 35 da Lei n®
4.320/1964, que rege exclusivamente o enfoque orcamentario. O sistema patrimonial da contabilidade publica, regido pelas NBCASP e pelo Manual de Contabilidade Aplicada
ao Setor Publico (MCASP), adota o regime de competéncia integral. Assim, tanto as VPA quanto as VPD s&o reconhecidas no momento da ocorréncia do seu respectivo fato
gerador, independentemente da execucdo orcamentéria. Assertiva Il: O sistema patrimonial evidencia a perda da capacidade de geragéo de servigos ou dos beneficios
econdmicos dos ativos por meio do reconhecimento contébil da depreciagdo, da amortizagéo e da exaustdo como variagdes patrimoniais diminutivas (VPD) nos periodos em
que ocorrem. Correcdo/Incorrecdo: Correta. Fundamento: Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico (MCASP) e a NBC TSP Estrutura Conceitual, o
sistema patrimonial deve refletir com fidedignidade o valor real dos ativos da entidade. Para isso, exige-se o registro das mensuragdes que reflitam o desgaste fisico, o
consumo, a obsolescéncia normal ou o esgotamento dos bens, reconhecendo a deprecia¢do, amortizagéo ou exaustdo como Variagdes Patrimoniais Diminutivas (VPD) nos
periodos de competéncia em que ocorrem. Assertiva Ill: No sistema patrimonial governamental, os estoques mantidos para distribui¢éo gratuita devem ser mensurados pelo
valor de custo ou pelo valor realizavel liquido, dos dois o menor. Corregéo/Incorre¢éo: Incorreta. Fundamento: O item 17 da NBC TSP 04 (R1), ao tratar da mensuragdo dos
estoques (item dos Ativos), bem como as diretrizes do MCASP, estabelece expressamente o tratamento para os itens mantidos para distribuicdo gratuita, cuja mensuracéo
deve ser realizada pelo menor valor entre o custo e o custo corrente de reposicédo (current replacement cost), e néo pelo valor realizavel liquido, critério este restrito aos
estoques mantidos para venda comercial. Sendo a assertiva contraria a norma contabil aplicavel ao caso especifico, seu julgamento é objetivamente incorreto. Dessa forma,
conclui-se que apenas o item Il esta correto, inexistindo impreciséo, dubiedade ou vicio que justifique a anulacéo da questéo. Recorda-se que, conforme o edital, somente
serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas
neste Edital, inconsistente ou intempestivo seré preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetido programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretacdo das atribuicdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegacédo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a temética da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizacdo administrativa, sem extrapolar o contelido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéao/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuicdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente a primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegacéo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegacdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingéo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de funcdes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prdpria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegacéo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo tnico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagdo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacao a delegacéo da extingdo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relacéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingao de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracéo federal quando n&o implicar aumento de despesa nem criagéo ou extingao de 6rgéos publicos. Como Ministérios sédo 6rgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 € integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegacdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincéo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo estéa abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico néo afasta essa limitag&o, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte a delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da Republica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacgéo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: O paragrafo tnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegagées relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da RepUblica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo tnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 &
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que néo haja aumento de despesa. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edicdo de decreto autonomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios séo 6rgéos publicos de clpula da administragéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extin¢édo de Ministérios por decreto autbnomo néo € constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregao: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constitui¢do, possuindo natureza de atos normativos primarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovacgéo autdnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agdo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representacéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagédo. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n°® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de agdo penal plblica condicionada a representagdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condig¢do de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicé@o de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acé@o penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 ndo prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecugéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acgéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto & alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justi¢a”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica ndo se confunde com Procurador-Geral de Justica: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
nao utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n® 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento & autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto é, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redagdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justi¢a", embora possa ser objeto de discusséo terminoldgica, ndo altera o ntcleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacgéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipétese de ndo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redagdo ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acédo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razéo do interesse publico. Correcéo/Incorregdo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n°® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de agéo publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A agéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os 6rgéos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauragéo da ac¢éo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n®
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragdo da agdo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses érgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é uso das conjun¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragdes e textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido
programatico previsto no edital: Uso das conjunc¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oracoes e textos. De inicio, esclarece-se que os itens nédo
apresentam quaisquer problemas de pontuagao, incluindo o primeiro item (“Tanto tenho estudado e ndo sei nada."), pois a graméatica normativa ndo prevé obrigatoriedade de
uso de virgula antes da conjuncéo coordenativa "e", quando ela tiver sentido adversativo (Azeredo, p. 560). A respeito do quarto item ("Continuou a conversa interrompida com
aquela pessoa que tinha olhos vividos e atentos, mas uma terrivel falta de ouvido, afinal, ndo se pode ter tudo.") objeto de questionamento, declara-se que ele esta correto. O
sentido estabelecido pela conjuncdo "mas" ndo é de oposicdo ou contraposicdo, nem de retificacdo, nem compensagéo. Ela estabelece um sentido de "restricdo": a pessoa
tinha olhos vividos e atentos, ou seja, demonstrava interesse na conversa (a0 menos supostamente aqueles olhos indicavam isso), porém, havia uma restricdo: essa pessoa
tinha uma terrivel falta de ouvido, era, na verdade, incapaz de ouvir, de escutar, de assimilar o que era dito. A capacidade de ouvir da pessoa estava restrita (ndo oposta, ndo
compensada) apenas aos olhos vividos e atentos porque |he faltava a capacidade real de ouvir, sofria do famoso "entrou num ouvido e saiu no outro”. Seria compensacéao se a
construcéo fosse, por exemplo, assim: A pessoa ndo ouvia, era surda, mas tinha olhos vividos e atentos. Cunha e Cintra, Nova gramatica do portugués contemporaneo, p.
598. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a anélise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetag&o, nem casa, nem sonhos. Corregéo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque néo ocorre crase apds preposicéo, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte refor¢a essa leitura, uma vez que
“N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao “a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo nédo poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicagéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacao: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragdo com a segunda, deixando claro que “terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicacéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: N&o ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressdes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., n&o ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indagé-la. Correcédo/Incorregdo: Incorreta. Fundamentagdo: Nao se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questédo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos teéricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramatica Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo esta vinculado ao contetido programatico de Direito Constitucional - Poder Executivo, uma vez que exige a interpretacdo das atribuicdes constitucionais do Presidente
da Republica, especialmente no que se refere ao art. 84 da Constituicdo Federal, & possibilidade de delegacédo de atribuicdes e aos limites do decreto autdbnomo. A questéo
também dialoga com a temética da extingdo no ambito dos atos administrativos e da organizacdo administrativa, sem extrapolar o contelido previsto no edital.
Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é parcialmente inconstitucional, pois a competéncia delegavel ao Procurador-Geral da Republica restringe-se ao provimento de cargos
publicos federais, sendo indelegavel a sua extingdo; por outro lado, o Decreto n° 2 é integralmente inconstitucional, ja que a extingdo de Ministérios exige lei em sentido formal.
Correcéao/Incorrecéo: Correta. Fundamento: O Decreto n° 1 versa sobre duas atribuicdes distintas do Presidente da Republica previstas no art. 84 da CF/88: o provimento e a
extingdo de cargos publicos federais. O paragrafo Unico do art. 84 da CF/88 estabelece de forma taxativa que o Presidente da Republica podera delegar as atribuicdes
mencionadas nos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido. O inciso XXV do art. 84
possui a seguinte redagado: "prover e extinguir os cargos publicos federais, na forma da lei". A autorizagéo de delegag&o restringe-se expressamente a primeira parte do inciso
XXV, ou seja, tdo somente ao provimento dos cargos publicos federais, sendo indelegavel a competéncia para a sua extingdo com base no referido inciso. Quanto a alegacéo
de que o art. 84, paragrafo Gnico, ao mencionar o inciso VI, autorizaria também a delegacdo da competéncia prevista na alinea "b" desse inciso, relativa a extingéo de funcdes
ou cargos publicos quando vagos, esclarece-se que a interpretacéo adotada pela banca considera a necessaria leitura sistematica do art. 84 da CF/88. O inciso VI, alinea "b",
trata da hipétese de extingéo de funcdes ou cargos publicos vagos por decreto autdnomo. Ja o inciso XXV disciplina, de forma prdpria, a competéncia presidencial para prover
e extinguir cargos publicos federais, na forma da lei. Ao prever, no paragrafo Unico, a possibilidade de delegacéo do inciso XXV apenas em sua "primeira parte", o texto
constitucional restringiu a delegacéo, no tema relativo a cargos publicos federais, ao provimento. Assim, a referéncia do paragrafo tnico ao inciso VI ndo pode ser interpretada
de modo a esvaziar a limitagdo expressamente estabelecida em relagéo ao inciso XXV. Caso se admitisse que toda extincéo de cargo publico federal vago pudesse ser
delegada ao Procurador-Geral da Republica com fundamento exclusivo no art. 84, VI, "b", a ressalva constitucional "XXV, primeira parte" perderia sua utilidade préatica, pois a
vedacao a delegacéo da extingdo prevista no inciso XXV poderia ser sempre afastada pela simples reconducéo do tema ao inciso VI, "b". Por isso, entende-se que a hipétese
do inciso VI, alinea "b", ndo se confunde com a regra geral de provimento e extincéo de cargos publicos federais do inciso XXV, mantendo-se higida a limitagdo constitucional
aplicada a delegacéo das atribuicdes do inciso XXV. Em relacéo ao Decreto n° 2, o art. 88 da CF/88 dispbe expressamente que a criagéo e a extingao de Ministérios e 6rgéos
da administracéo publica dependem de lei em sentido formal. O decreto auténomo previsto no art. 84, VI, "a", da CF/88 presta-se exclusivamente a organizacéo e
funcionamento da administracéo federal quando n&o implicar aumento de despesa nem criagéo ou extingao de 6rgéos publicos. Como Ministérios sédo 6rgaos publicos
integrantes da estrutura da administracéo federal, sua extingdo somente pode ocorrer por lei formal. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 € integralmente constitucional, tendo
em vista que o Procurador-Geral da Republica figura no rol de autoridades passiveis de receber delegacdo para prover e extinguir cargos publicos federais vagos.
Correcéo/Incorrecdo: Incorreta. Fundamento: Conforme estabelece o paragrafo tnico do art. 84 da CF/88, a delegagdo de competéncia ao Procurador-Geral da Republica
quanto aos cargos publicos limita-se expressamente a "primeira parte” do inciso XXV, isto é, ao provimento. A extincéo de cargos publicos federais, quando analisada no
regime constitucional préprio do inciso XXV, ndo estéa abrangida pela delegagéo. A referéncia ao inciso VI no paragrafo Gnico néo afasta essa limitag&o, pois a leitura
sistematica do dispositivo impede que a hipétese do art. 84, VI, "b", seja utilizada para neutralizar a restricdo expressa feita pelo constituinte a delegacéo da segunda parte do
inciso XXV. Assim, a assertiva incorre em erro ao afirmar que o Decreto n° 1 seria integralmente constitucional. Assertiva/Alternativa: O Decreto n° 1 é integralmente
inconstitucional, uma vez que o Procurador-Geral da Republica, por chefiar instituicdo dotada de autonomia funcional e nao estar subordinado ao Presidente da Republica, ndo
pode receber qualquer tipo de delegacgéo do Chefe do Executivo Federal. Corregéo/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: O paragrafo tnico do art. 84 da CF/88 prevé
expressamente o Procurador-Geral da Republica no rol de autoridades legitimas para receber as delegagées relativas aos incisos VI, XIl e XXV, primeira parte, ao lado dos
Ministros de Estado e do Advogado-Geral da Unido. Portanto, a autonomia funcional do Ministério Publico ndo impede, por si s6, que o Procurador-Geral da RepUblica receba
as delegacdes constitucionalmente autorizadas, desde que observados os limites tragcados pelo proprio art. 84, paragrafo tnico. Assertiva/Alternativa: O Decreto n® 2 &
constitucional e caracteriza-se como legitimo decreto auténomo, pois o Presidente da Republica possui competéncia privativa para dispor sobre a organizagdo e o
funcionamento da administracéo federal, desde que néo haja aumento de despesa. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Nos termos do art. 84, VI, alinea "a", da
CF/88, a edicdo de decreto autonomo para dispor sobre organizacéo e funcionamento da administracéo publica federal veda expressamente a criagéo ou extingdo de 6rgéos
publicos. Como os Ministérios séo 6rgéos publicos de clpula da administragéo federal, sua extingéo exige obrigatoriamente lei formal, conforme art. 88 da CF/88. Assim, ainda
que a medida ndo implicasse aumento de despesa, a extin¢édo de Ministérios por decreto autbnomo néo € constitucionalmente admitida. Assertiva/Alternativa: Ambos os
decretos séo integralmente constitucionais e representam o exercicio do poder regulamentar do Chefe do Executivo, atos normativos secundarios que encontram fundamento
de validade direto no texto constitucional e que podem inovar livremente no ordenamento juridico. Corregao/Incorregao: Incorreta. Fundamento: Além de ambos os decretos
apresentarem inconstitucionalidades materiais de fundo, a assertiva confunde institutos juridicos ao conceituar decretos que encontram fundamento direto na Constituicéo
como atos normativos secundarios. Os decretos autdnomos derivam diretamente da Constitui¢do, possuindo natureza de atos normativos primarios, embora limitados as
hipéteses expressamente previstas no texto constitucional. J& os decretos regulamentares ou de execucéo sdo atos normativos secundarios, vinculados a lei, editados para
sua fiel execucdo e sem possibilidade de inovacgéo autdnoma no ordenamento juridico. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos
em termos convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou
intempestivo sera preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Direito Civil, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: "Direito Civil: Das pessoas: pessoa natural, pessoa
juridica de direito privado e de direito publico. Dos fatos juridicos: conceito. Dos atos juridicos: conceito, elementos constitutivos, classificagdo, defeitos, formas, nulidade,
prescricdo e decadéncia. Dos atos ilicitos: conceito, elementos constitutivos e abuso do direito. A propriedade: conceito, generalidades, aquisi¢do e perda da propriedade
movel e imével. A posse: conceito. Da dacdo em pagamento e suas modalidades. Da compensag&o”. Deve prevalecer o gabarito preliminar, cuja resposta é correta, conforme
fundamentos: i) Classificagédo legal exata: a Assertiva 1l reflete com preciséo a combinagéo dos arts. 41, IV (autarquias e associacées publicas = direito publico interno) e 44, |
e lll (associac6es e fundagdes = direito privado) do Cédigo Civil de 2002. ii) Auséncia de erro na questéo: o enunciado forneceu todos os elementos necessarios a correta
classificagéo, incluindo a premissa de que a fundagéo publica tem personalidade de direito privado, o que fixa inequivocamente sua classificacéo no art. 44, Ill do CC. iii)
Inexisténcia de argumento substancial no recurso: o recorrente ndo aponta erro concreto na formulagédo da questéo ou no gabarito. Ao contrario, reproduz a mesma
fundamentacéo legal adotada pelo gabarito (arts. 41, 1V, e 44, | e Ill, do CC), limitando-se a levantar duvida hipotética e condicional ("caso a banca tenha assinalado alternativa
diversa") que ndo se materializa. Incoeréncia do pedido subsidiario: o pedido de alteragédo do gabarito para a Assertiva Il é juridicamente inviavel, pois a redacdo esta
expressamente incorreta ao generalizar todas as entidades como de direito publico interno. O recurso ndo merece provimento, pois a questdo possui resposta Unica e
juridicamente correta, fundamentada na aplicacéo direta e inequivoca dos arts. 41, IV, e 44, | e lll, do Cédigo Civil de 2002, e o recurso ndo identifica qualquer erro material,
conceitual ou normativo que justifique a anulagéo. Especificamente, tem-se: Assertiva I: A associagdo publica, por ser formada pela unido de entes federativos, possui
natureza de pessoa juridica de direito publico externo, ao passo que a autarquia municipal é de direito publico interno. Correcéo/Incorrecédo: INCORRETA: Fundamento: o erro
estd em afirmar que a associagdo publica é pessoa juridica de direito pablico externo. O art. 42 do Cédigo Civil estabelece que séo pessoas juridicas de direito publico externo
os Estados estrangeiros e as pessoas regidas pelo direito internacional publico. A associagéo publica (consércio publico) é pessoa juridica de direito pablico interno (art. 41,
inciso IV, do CC). Assertiva II: Todas as entidades mencionadas (autarquia, fundacao publica, associagédo publica e associacdo de moradores) séo consideradas pessoas
juridicas de direito publico interno por terem sido criadas ou fomentadas pelo Poder Publico. Corregao/Incorregdo: INCORRETA: Fundamento: o erro estd em generalizar a
natureza juridica com base no "fomento” ou "criacéo" pelo Poder Publico. O Cédigo Civil adota um critério formal. A fundag&o publica com personalidade de direito privado e a
associagdo de moradores sdo pessoas juridicas de direito privado (art. 44, incisos | e Ill), independentemente de receberem incentivos, fomento ou de terem sido autorizadas
pelo Estado. Assertiva lll: A autarquia municipal e a associagéo publica séo pessoas juridicas de direito publico interno, enquanto a fundagéo publica de direito privado e a
associacdo de moradores sdo pessoas juridicas de direito privado. A alternativa descreve perfeitamente a classificagdo do Cédigo Civil de 2002, prevista nos artigos 41, inciso
IV e 44, incisos | e Il do CC. Correcéo/Incorrecéo: INCORRETA: Fundamento: o erro esta em igualar a natureza juridica da associagéo de moradores e da associagdo publica.
Enquanto a associagdo de moradores é efetivamente pessoa juridica de direito privado (art. 44, inciso |, do CC), a associagao publica (consércio publico intermunicipal) é
expressamente classificada pelo Cédigo Civil como pessoa juridica de direito pablico interno (art. 41, inciso IV, do CC). Assertiva IV: A associagdo de moradores e a
associagéo publica intermunicipal possuem a mesma natureza juridica, sendo ambas classificadas taxativamente pelo Cédigo Civil como pessoas juridicas de direito privado
Correcéo/Incorrecéo: INCORRETA: Fundamento: o erro est4 em afirmar que a fundacéo publica de direito privado é classificada pelo Cédigo Civil como pessoa juridica de
direito publico interno. Embora o Direito Administrativo reconheca as fundagdes publicas de direito publico (que se equiparam as autarquias, as chamadas "fundacdes
autarquicas"), o enunciado foi claro ao estipular que a fundag&o em questéo possui personalidade de direito privado. Sendo assim, para o Cédigo Civil, ela se submete ao art.
44, inciso Ill, n&o se equiparando as autarquias para fins de classificagéo civil. Recorda-se que, conforme o edital, somente seréo apreciados 0s recursos expressos em termos
convenientes e que apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera
preliminarmente indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir:
Assertiva/Alternativa: Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada agéo penal pelo Ministério Publico estadual se houver representagéo da maioria da Camara de
Vereadores, pois trata-se de crime de agdo penal publica condicionada a representagdo. Corregao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67
estabelece que os crimes definidos no referido artigo séo de acéo publica. Além disso, o préprio caput do art. 1° indica que os crimes ali descritos estéo sujeitos ao julgamento
do Poder Judiciario, independentemente do pronunciamento da Camara dos Vereadores. Assim, ndo ha exigéncia de representacéo da maioria da Camara Municipal como
condicéo para abertura de inquérito policial ou instauracéo de acéo penal, tampouco se trata de acdo penal plblica condicionada a representacdo. Assertiva/Alternativa:
Somente pode ser aberto inquérito policial ou instaurada ag&o penal pelo Ministério Publico estadual se houver parecer da Procuradoria do Municipio declarando a pratica de
um ilicito, figurando esse parecer juridico como condi¢éo de procedibilidade. Correcéo/Incorrecéao: Incorreta. Fundamento: A manifestacéo da Procuradoria do Municipio ndo
constitui condicéo de procedibilidade para a abertura de inquérito policial ou para a instauracéo de acéo penal pelo Ministério Plblico. O Decreto-Lei n° 201/67 n&o prevé
parecer juridico municipal como requisito para a persecucéo penal dos crimes praticados por Prefeito Municipal. A atuagao ministerial decorre do regime de acéo publica
previsto na norma, ndo estando condicionada a manifestacéo prévia da Procuradoria do Municipio. Assertiva/Alternativa: Se as providéncias para a abertura do inquérito
policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, poderéo ser requeridas ao Procurador-Geral da
Republica ou Procurador de Justica. Corregéo/Incorrecéo: Correta. Fundamento: A assertiva esta de acordo com o nicleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n® 201/67,
segundo o qual, se as providéncias para a abertura do inquérito policial ou instauracéo da acéo penal ndo forem atendidas pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico
estadual, poderdo ser requeridas ao Procurador-Geral da Republica. Quanto a alegacéo recursal relativa a expresséo "Procurador de Justica”, a banca esclarece que a
nomenclatura foi reavaliada. De fato, Procurador de Justica néo se confunde com Procurador-Geral de Justi¢a: o Procurador de Justica € membro do Ministério Publico
estadual, com atuagéo ordinaria em segundo grau, enquanto o Procurador-Geral de Justi¢a exerce a chefia institucional do Ministério Pablico estadual. Contudo, a assertiva
ndo utilizou a expresséo "Procurador-Geral de Justica" nem pretendeu equiparar esses cargos. O ponto central da alternativa é a hipétese prevista no art. 2°, § 2°, do
Decreto-Lei n° 201/67: diante da auséncia de atendimento das providéncias pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual, admite-se o requerimento a autoridade
ministerial superior expressamente indicada na norma, isto &, ao Procurador-Geral da Republica. Essa autoridade consta da redacdo da assertiva e corresponde ao dispositivo
legal cobrado. A mencéo adicional a "Procurador de Justica", embora possa ser objeto de discussédo terminoldgica, ndo altera o ncleo juridico da proposicdo nem conduz a
existéncia de outra alternativa correta. A assertiva preserva a informacéo essencial exigida pela questdo: a possibilidade de requerimento das providéncias ao
Procurador-Geral da Republica, na hipotese de néo atendimento pela autoridade policial ou pelo Ministério Publico estadual. Assim, a redac&o ndo compromete a objetividade
do item nem afasta a identificagéo da alternativa correta, especialmente diante da incorre¢do material das demais assertivas. Assertiva/Alternativa: Os crimes descritos no
Decreto-Lei séo punidos através de acéo penal publica como regra, admitindo a propositura da acéo penal privada em razdo do interesse publico. Corregéo/Incorregéo:
Incorreta. Fundamento: O art. 1°, § 1°, do Decreto-Lei n® 201/67 estabelece que os crimes definidos no artigo séo de ag&o publica. A acédo penal privada ndo é admitida "em
razdo do interesse publico". A acéo privada subsidiaria da publica, quando cabivel, decorre da inércia do Ministério Publico no prazo legal, e ndo de uma autorizagdo genérica
fundada no interesse publico. Portanto, a assertiva ndo se harmoniza com o regime juridico previsto no Decreto-Lei n° 201/67. Assertiva/Alternativa: Os érgaos federais,
estaduais ou municipais, interessados na apuragao da responsabilidade do Prefeito, podem requerer a abertura do inquérito policial ou a instauracéo da acéo penal pelo
Ministério Publico, ndo podendo intervir como assistente da acusag&o ou terceiro interessado. Correcéo/Incorrecao: Incorreta. Fundamento: O art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei n°
201/67 prevé expressamente que os 6rgéos federais, estaduais ou municipais interessados na apuragdo da responsabilidade do Prefeito podem requerer a abertura do
inquérito policial ou a instauragéo da agéo penal pelo Ministério Publico, bem como intervir, em qualquer fase do processo, como assistente da acusacéo. A assertiva incorre
em erro ao afirmar que esses 6rgdos ndo poderiam intervir como assistentes da acusagdo. Assim, o gabarito merece ser mantido, pois a assertiva indicada como correta
conserva o nucleo normativo do art. 2°, § 2°, do Decreto-Lei n°® 201/67, enquanto as demais alternativas apresentam vicios materiais incompativeis com o regime legal
aplicavel aos crimes praticados por Prefeito Municipal. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.

758811

VOLMIR ANTONIO SILVEIRA

CONTROLADOR INTERNO -
CURITIBANOS

INDEFERIDO

Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é uso das conjungdes coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oracdes e textos, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido
programatico previsto no edital: Uso das conjunc¢des coordenativas e subordinativas e os sentidos construidos em oragoes e textos. De inicio, esclarece-se que os itens ndo
apresentam quaisquer problemas de pontuag&o, incluindo o primeiro item (“Tanto tenho estudado e ndo sei nada."), pois a graméatica normativa néo prevé obrigatoriedade de
uso de virgula antes da conjuncéo coordenativa "e", quando ela tiver sentido adversativo (Azeredo, p. 560). A respeito do quarto item ("Continuou a conversa interrompida com
aquela pessoa que tinha olhos vividos e atentos, mas uma terrivel falta de ouvido, afinal, ndo se pode ter tudo.") objeto de questionamento, declara-se que ele esté correto. O
sentido estabelecido pela conjuncéo "mas" ndo é de oposi¢ao ou contraposicdo, nem de retificagdo, nem compensacao. Ela estabelece um sentido de "restricdo": a pessoa
tinha olhos vividos e atentos, ou seja, demonstrava interesse na conversa (a0 menos supostamente aqueles olhos indicavam isso), porém, havia uma restricao: essa pessoa
tinha uma terrivel falta de ouvido, era, na verdade, incapaz de ouvir, de escutar, de assimilar o que era dito. A capacidade de ouvir da pessoa estava restrita (ndo oposta, ndo
compensada) apenas aos olhos vividos e atentos porque |he faltava a capacidade real de ouvir, sofria do famoso "entrou num ouvido e saiu no outro”. Seria compensacéo se a
construgéo fosse, por exemplo, assim: A pessoa nédo ouvia, era surda, mas tinha olhos vividos e atentos. Cunha e Cintra, Nova gramatica do portugués contemporaneo, p.
598. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Pontuacdo, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Pontuagéo. Analisam-se os itens objetos de
questionamento, a saber: | e lll. Assertiva |: No trecho: Expressdes como “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho" aparecem frequentemente em ambientes profissionais e
académicos como formas aparentemente inofensivas de interagdo, entre os varios empregos possiveis das aspas, elas foram usadas para ressaltar as expressées dentro do
texto, destacando-as, e ndo para dar-lhes um sentido particular. Corre¢éo/Incorregdo: Correta. Fundamentacéo: O item esta correto. As aspas nao foram usadas, no contexto
dado, para marcar um sentido diferente do literal. Observa-se que, antecedendo as palavras “flor", "querida”, "diva" ou "amorzinho", ha o termo "Expressdes coma",
introduzindo/indicando uma exemplificag&o. Ainda que, ao longo do texto, a autora argumente e prove que, palavras como essas, sdo usadas em tom pejorativo ou em sentido
particular, no trecho analisado, elas foram usadas em sentido literal, como exemplo de expressdes que "aparecem frequentemente em ambientes profissionais e académicos
como formas aparentemente inofensivas de interagéo", e as aspas sdo necessarias para dar-lhes destaque. Isso é defendido por Bechara, em Moderna Gramatica
Portuguesa, p. 655, e por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 567. Assertiva lll: No trecho: Foi justamente esse o sentido do meu guestionamento no
grupo de WhatsApp, aquele que foi respondido com a frase miségina do comeco deste artigo: o de discutir quais estratégias poderiam ser construidas para promover inclusédo
social de forma efetiva, os dois-pontos foram usados corretamente, uma vez que indicam uma suspenséo do discurso ao qual se segue a explicagdo, o detalhamento de uma
informac&o. Correcéo/Incorrecéo: Correta. Fundamentagao: O item esta correto. Tem-se uma suspensao do discurso para introduzir uma explicacéo, detalhando a informagao.
De acordo com Cunha e Cintra, em Nova gramatica do portugués contemporaneo, p. 669, os dois pontos servem para marcar, na escrita, uma sensivel suspensao,
anunciando um esclarecimento, uma sintese ou uma consequéncia do que foi enunciado. Bechara, em Moderna Gramatica Portuguesa, p. 653, também trata da quebra da
sequéncia de ideias promovida pelos dois pontos. O mesmo é explicado por Azeredo, em Gramatica Houaiss da lingua portuguesa, p. 563-564. Pelo exposto, recurso
INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Concordancia Nominal, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetdo programatico previsto no edital: Concordancia Nominal. Assertiva |: No que se
refere a flexdo de género, os numerais s&o invariaveis, exceto um/uma, dois/duas e ambos/ambas. Nesse caso, é correta a seguinte construgédo, considerando a concordancia
nominal: Ambas as maos agarraram o livro como se este fosse o Ginico bem que ela possuia. Corregéo/Incorre¢édo: Correta. Fundamentacdo: A sentenca esta correta. De
acordo com Bechara, p. 229, os numerais s&o invariaveis, com excegdo de um/uma, dois/duas e ambos/ambas. O fato de a sentenca néo trazer outras excec¢des néo a
invalida porque o objeto de andlise é o numeral "ambos/ambas”, e 0 exemplo esta correto quanto a concordancia nominal. Assertiva Il. Se o sujeito da orag&o tiver por ntcleo
o substantivo milhdes, acompanhado de adjunto preposicionado no plural, cujo ndcleo é um feminino, o participio ou o adjetivo pode concordar no masculino com seu nucleo,
ou no feminino, com o substantivo preposicionado do adjunto. Nesse caso, séo corretas as duas concordancias: Ministro da Educagéo prevé mais de 4,5 milhdes de pessoas
inscritos/inscritas no Enem em 2026. Corre¢ado/Incorregdo: Correta. Fundamentagdo: A sentenca esta correta e de acordo com a norma gramatical, e a explicagdo dada esta
clara, sem margem para dividas, tendo como base Bechara, p. 230. Assertiva Ill. Os adjuntos que acompanham milhar concordam com seus nucleos, sendo corretas as
seguintes construcdes quanto a concordancia nominal: Alguns milhares de alunos de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026 e Algumas milhares de alunas do
Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacéo: A sentenga esta errada, uma vez que os adjuntos que acompanham
milhar, palavra masculina, devem ficar no masculino, independente de esses adjuntos terem como nlcleo uma palavra feminina, logo, a Ginica concordancia correta é Alguns
milhares de alunos/alunas de Ensino Médio se inscreveram para o Enem em 2026. A explicagéo esta ancorada em Bechara, p. 230 e 581, o qual alerta para o erro comum:
algumas milhares de alunas, algumas milhares de pessoas. Bechara, Moderna Gramatica Portuguesa, 2024. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentacéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é emprego do acento grave, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: emprego do acento grave. Segue a analise
de cada alternativa. Assertiva I: O fogo destruiu toda a mata até a represa. N&o sobrou absolutamente nada, nem vegetagdo, nem casa, nem sonhos. Corre¢éo/Incorrecéo:
Correta. Fundamentacdo: O uso esta correto porque néo ocorre crase apds preposicao, exceto apés "até", quando seu sentido for "limite". Nesse caso, a crase nédo é
facultativa porque ha o sentido do limite até onde o fogo destruiu: destruiu toda a mata até o limite da represa; inclusive, o trecho seguinte refor¢a essa leitura, uma vez que
“Nao sobrou absolutamente nada, nem vegetacdo, nem casa, nem sonhos", ou seja, a represa foi o limite. Se ndo se usa a preposi¢ao “a", mas apenas o artigo, altera-se o
sentido da frase, ou seja, o fogo destruiu toda a mata até a represa (a represa também teria sido destruida). Para se evitar essa ambiguidade e, nesse caso, a falta de sentido
porque o fogo né@o poderia destruir a represa, a preposicéo é necessaria, formando-se a crase. Essa explicacéo esta fundamentada no item i, de Bechara, p. 341. Assertiva Il:
Foram os primeiros a chegar a terra firme. Nao queriam permanecer nem mais um minuto a bordo. Corregéao/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentacgéo: N&o ocorre crase diante
da palavra "terra" se ela for oposta a "bordo" no contexto. E o caso. Inclusive, para que o(a) candidato(a) n&o tivesse ddvidas no momento de tomar sua decisdo quanto &
resposta correta, a banca teve o cuidado de completar a primeira oragéo com a segunda, deixando claro que "terra" estava em oposicéo a "bordo": "N&o queriam permanecer
nem mais um minuto a bordo". Essa explicagéo esta fundamentada no item g, de Bechara, p. 341. Assertiva Ill: Nao disseram nada a ela, queriam poupa-la porque seria
testemunha do julgamento no dia seguinte. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagédo: Nao ocorre crase antes de pronome pessoal. Assertiva IV: De sete as nove, se
dedicou a ler o artigo. Queria ter embasamento para escrever seu ensaio. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamentagdo: Nas expressoes de duragéo, distancia e em
sequéncia do tipo de de... a..., ndo ocorre crase. O correto seria: "De sete a nove, se dedicou a ler o artigo" ou "Das sete as nove, [...]." Assertiva V: .Esteve cara a cara com a
testemunha, mas decidiu ndo indaga-la. Corregéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamentagéo: N&o se usa crase nas expressoes formadas com a repeticdo de mesmo termo, ainda
que ele seja feminino. A respeito dos tedricos que sustentam a questéo, esclarece-se que tanto Evanildo Bechara quanto Maria Tereza de Queiroz Piacentini, dois dos maiores
gramaticos da lingua portuguesa brasileira, assim como Rocha Lima, Cunha e Cintra e outros, endossam esta defesa. A questdo esta pautada nas regras gramaticais da
lingua portuguesa e fundamentada nos tedricos que a estudam e sistematizam. Bechara, Evanildo. Moderna Gramética Portuguesa, 2024, p. 340-341. Piacentini, Maria Tereza
de Q. - https://www.linguabrasil.com.br/nao-tropece-detail.php?id=33&busca=crase Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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Em resposta a fundamentagéo do candidato, apés andlise desta banca conclui-se que o recurso ndo assiste ao recorrente, devido aos fatos apresentados a seguir: O tema da
questdo é Direito a revisdo de decisGes automatizadas, estando, portanto, vinculada aos seguintes itens do contetido programatico previsto no edital: Lei Geral de Protecéo de
Dados (Lei n° 13.709/2018 - LGPD). Assertiva I: O banco é obrigado a acolher o pedido de revisdo de X, mas a lei n&o exige mais que essa revisdo seja realizada por uma
intervencdo humana. Corregao/Incorrecéo: Correta. Fundamento: Nos termos do art. 20, caput, da LGPD, o titular possui o direito de solicitar a revisédo de decisdes tomadas
unicamente com base em tratamento automatizado, impondo ao controlador o dever correlato de processar/acolher o pleito de revisédo. Ademais, a exigéncia de que tal
reandlise fosse conduzida por "pessoa natural" foi expressamente revogada pela Lei n® 13.853/2019, raz&o pela qual a norma legal ndo obriga que a reviséo seja feita por
intervengdo humana. Assertiva Il: O banco esta obrigado a designar um funcionario humano para refazer toda a analise de X, sob pena de nulidade absoluta da decisédo
algoritmica. Correcéo/Incorrecéo: Incorreta. Fundamento: Contraria a redacéo vigente do art. 20 da LGPD, que n&o mais prevé a obrigatoriedade de reviséo por pessoa natural
desde as alteracdes introduzidas pela Lei n® 13.853/2019. Assertiva Ill: X ndo possui o direito de exigir a revisédo de decisdes baseadas em tratamentos automatizados que
afetem seus interesses financeiros. Corregdo/Incorregdo: Incorreta. Fundamento: O art. 20, caput, da LGPD prevé expressamente o direito de revisdo para decisdes
automatizadas que afetem os interesses do titular, inclusive decisdes destinadas a definir o seu perfil de crédito. Assertiva IV: Caso o banco se recuse a explicar os critérios da
deciséo alegando segredo comercial, o titular perde o direito de acionar a Autoridade Nacional de Protecédo de Dados (ANPD). Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamento:
Conforme estabelece o art. 20, § 2°, da LGPD, em caso de recusa de fornecimento de informagdes com base em segredo comercial e industrial, a ANPD podera realizar
auditoria para verificar a ocorréncia de aspectos discriminatorios ilicitos. Assertiva V: O direito de revisédo de decisdes automatizadas se aplica exclusivamente aos 6rgéos da
Administragéo Publica, nédo vinculando as instituigdes financeiras privadas. Corregao/Incorregéo: Incorreta. Fundamento: A norma do art. 20 da LGPD é dirigida amplamente

0 "controlador”, aplicando-se tanto a entes publicos quanto a pessoas juridicas de direito privado, tais como as instituicdes bancarias. Diante do exposto, verifica-se que a
questéo possui gabarito claro e sem dubiedades, perfeitamente consentaneo com a legislagéo vigente (Lei n° 13.709/2018 com redacéo dada pela Lei n°® 13.853/2019), ndo
havendo extrapolagéo ou inconsisténcia tedrica. Recorda-se que, conforme o edital, somente serdo apreciados 0s recursos expressos em termos convenientes e que
apontarem as circunstancias que os justifiquem. Recurso em desacordo com as normas estabelecidas neste Edital, inconsistente ou intempestivo sera preliminarmente
indeferido. Pelo exposto, recurso INDEFERIDO.
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